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a própria continuidade depende 
capacidade de mudança, em face 
de alterações sensíveis do quadro 
juntural interno e externo. Assim 
falou o Presidente Geisel em seu 
discurso-programa e assim está 
:o. Provas dessa capacidade 
mudança é, por exemplo, 

a adoção de 
u ca realista de preços para 

:fld série de produtos agrícolas 
industriais; o reconhecimento 
e a esperança de que a taxa 
de inflação -  já de 7% no 

meiro trimestre -  não ultrapasse 
os 23% até o fim do ano; a 

criação de um fundo federal para 
sfrar e distribuir seletivamente 
os reçursos gerados pelos 32 
ferentes incentivos fiscais, de 
m as prioridades regionais 
mo medida de oposição ao 
cblema do agravamento dos 
s na distribuição da renda 

erna; o enfrentamento dos graves 
e inúmeros problemas de 

s agricultura, onde convivem, 
as de produção feudal até 
mais avançada Iecnoloqia 
, com vistas a aumentar a. 
produtividade no campo, 
mulando-se, para tanto, a 
co muRinacionais e 

companies nas 
presas agrícolas. 
onunciamento, O 

Jene (eisei afirmou que "a 
:iade número um da estratégia 

será a de manter altas 
crescimento do produto 
at, compatíveis com as 
últimos anos", o que 

significar a. manutenção do 
nfo acelerado do P18, num 
momento em que fatores 
IiuOurais externos levam 

THEÓFILO DE AZEREDO SANTO 

Desenvolvimento Econômico a prever 
taxas de crescimento, para os 

principais países desenvolvidos, que 
chegam a assustar: os ,EUA teriam 
crescimento zero este ano, o Japão 

reduziria seus 10% d 
crescimento para 1,75% e a 

Inglaterra teria um PIB nega4io, 
iJão  

1. de se kjoar que o Brasil gastou 
wn petróleo 500 milhões de 

dólares em 11972, mais de 1 bilhão 
em 1,1973 e este ano deve 

desemoisar cerca de 3 bilhões, 
ara faze ate às importações (e aos 
preços) dis 8O/ do petróleo que 
consome..  esses números só não 

reais para o ex-

para os exportadores aumí. 
que isso seria Iranqüilarne 
liquidado pelas nossas eno;: 

reservas em dii:;,:. 
E a então simplicidade simples de 1.;. 

Delfim parece que não es1. 
assentada na realidade. Prova é c: 

o novo Governo, emL: 
pretendesse ir reajusta 

gradualmente os preços  da qaso 
e dos óleos diesel e combusi; 

foi levado realisIicamen 
conceder um aumento de 32,3 
para a gasolina e aumentos menc. 

para o óleo diesel e « 
combustível, abandonando 

idéia anter. 
-  Acontece que a idéia teve de 
abandonada, pois isso iria cus 
w Banco Central Cr$ 10 bilhões, 

que é inviável, esclareL 
o ministro Simons 

Nesta conjuntura, apresenta-se m. 
atual do que nunca o papel 

as multinacionais des.. 
desempenhar no esforço Cüfl . 
pelo desenvolvimento brasile 
detentoras que são de ponderá: 
influências em setores vitais de n 
economia e que agora se apron 

para entrar na área aqrícc 
O presente trabalho que publica.: 
é urna conferência do finan. 
Theófiio de Azeredo Santos 
IPEÂC, seguida de debates c 
participaram os deputados A 

Coliares, Amaral Souza e Theóc! 
de Albuquerque. Além da qra 
autoridade do conferencista, 

abordagem do papel 
multinacionais na CCOflQL 

brasileira é de grande atualidc, 
sendo objeto da preocupação 

general Geisel que, no seu discuL 
programa, manifestou dúv 

quanto ao mal ou o bem que 
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alcoes cuja atuação é motivada pe-

la busca das oportunidades mais rentá-

veis, distanciadas das posiçõcs ideológi-

cas e guiadas pelo pragmatismo CCOUÔ-

mico, tornaram-se objeto de preocupa-

cões de trabalhadores e empresários, dos 

governos dos países hóspedes destas em-

presas e dos seus países de origepi e estão 

merecendo a atenção cada vez maior dos 

'm-aos internacionais. 

Etn primeiro lugar, o balanço de pa-

iontos é uma das causas dessas pie-

cupações. A remessa de lucros, o retor-

rio do capital de risco ou de empréstimo 

e os juros podem pressionar as contas ex-

ternas dos países além de um ponto jul-

mceitável. 

s companhias associadas importam 

)rtam capital, transferem lucros, 

royalties. 

direção do movimento de capitais 

iecida e pode ser sintetizada, nus 

tes pontos: 

A emigraçâo de capital é dos paí-

icsenvolvidos, na sua maior parte, 

sendo pequena as exportações de capital 

pelos subdesenvolvidos; 

2. O capital exportado pelos desen-

J.vidos destina-se primordialmente a 

ros países desenvolvidos. De cada 4 

dólares de capital exportado, 3 vão, para 

países desenvolvidos e apenas 1 pala 

áreas subdesenvolvidas. O mundo desen-

volvido concentra em suas mãos o mo-

vimento internacional de capitais, como 

:entes e recipientes; 

Em contrapartida, parte dominan-

receitas e lucros tem como origem 

tino as áreas desenvolvidas; 
.kI As pequenas percentagens dos in-

Lnentos internacionais que se desti-

miam aos países subdesenvolvidos repre-

eiitam volumes de recursos de impor- 

áncia considerável comparativamente 

ao tamanho dos setores econômicos de 

destino nestes países. A sua significação 

local é inadecüadamente refletida nos 

ercentuais globais encontrados para a 

norma mundial como um todo. 

Em segundo lugar, as operações í i-

eceiras das companhias internacionais 

e inultinacionais nos países hóspedes po-

dem pressionar os recursos de capital dos 

mesmos, tanto no mercado de títulos mo-

biliários de médio e longo prazos como 

.'.'rcado de crédito de curto prazo. 

:.s multinacionais concorrem com as 

esas nacionais pelos capitais no 

tacto nu mercado local como uma traçao 
predeterminada  dos recursos próprios 
obtidos no exterior por estas companhias. 

Os reinvestimentos para repor o ca-
pital depreciado ou para expandir a ca-
pacidade instalada, na situação atual da 
renovação tecnológica  contínua, permi-
tem incorporar aos processos de produ-
ção do País novas técnicas, as quais ten-
dem a ser importadas e quase sempre 
não se ajustam ao perfil nacional de dis-
ponibilidade de fatores de produção. É, 
verdade que, mesmo em se tratando de 
empresas nacionais, a importação de tec 
nologia acarreta efebos  similares. Ma 
as empresas nacionais tenderiam a im-
portar equipamento e "know-how" das 
fontes mais baratas o que necessariamen-
te não ocorre com as subsidiárias de em-
presas  internacionais,  principalmente 
quando  tais  equipamentos ou "know-
how" são supridos pelas suas Matri-zes 
ou acionistas majoritários. 

Há que se considerar, por outro lado, 
que, freqüentemente, o investimento di-
reto das companhias internacionais são 
meros substitutos dos investimentos de 
empresas locais, e, no final, poderia não 
haver adição líquida de capital no país 
recipiente. Entretanto,  as  companhias 
internacionais, dispondo de mais capital, 
tecnologia e capacidade de gerência são 
capazes de iniciar atividades freqüente-
mente fora do poder de gestão das em-
presas nacionais 

Urna política 

para a 

multinacionais 

Cabe. aqui. aos  ovrrnos dos paísm 
hóspedes, Ufli ty.  

investimentos: 
aldeum 

tá-los para setores e regiões prioritários, 
do ângulo da política de desenvolvimen-
to nacional; 

b) deve, ao mesmo tempo, adotar 
critérios que assegurem a participação de 
empresários nacionais sob formas acio-
nárias igualitárias, majoritárias ou mi-
noritárias, a depender da situação espe-
cífica, 

e) evitar, também, a entrada de em-

presas estrangeiras era áreas adequada-

mente cobertas pela empresa nacional; 

d) proteger as  empresas nacionais 

de políticas de "durnping" das suas com-

petidoras internacionais. 

Além da entrada de capital novo e 

dos investimentos de reposição, deve-se 

atentar também para a política de rein-

vcstiment.os de lucros dessas empresas. 

Nas economias com expectativas de lu-

elevados a taxa : 

momento. 
A formulação de uma polític 

adequada poderá  alterar a combim 
das remessas e reinvestimentos fav 
velmente ao país recipiente. 

Um terceiro aspecto de interesse 
operação das empresas internacionais 
refere à administração financeira do g 
p0 de empresas subsidiárias. 

Em geral, cabe à subsidiária ad: 
nistrar o lucro corrente e fontes de 
cursos externos à empresa, de curto pra. 
zo. A Matriz cabe as disposições estraté 
gicas sobre a distribuição do lucro d' 
grupo, a aquisição do capital novo, a 
cação de ativos líquidos e política de 
vestirnento de longo prazo. 

A execução dessas atividades re 
um trabalho considerável de coorde 
çâo das subsididrias e empresas afilia 
pois a estrutura interdependente do —ri-
po é motivada por uma ampla variedm 
de objetivos, preferências e expecta-ti, 
individuais. 

A atividade de coordenação é cï 
plicada pela existência das subsidiá 
como empresas separadas, cujos registre 
contábeis  estão  sujeitos à fiscalizaçük. 
oficial separada, diminuindo a liberduck 
de movimentos de recursos entre em 
sas a nível inferior àquele q. 
dentro de uma mesma empresa. 

O pagamento de dividend 
triz está sujeito a imposto de renda se 
lucros distribuídos, além do imposto 
bre lucros das empresas. 

Por sua vez, a Matriz paga inp 
tos correspondentes sobre os lucros e re-
munerações outra  as'cebirla' 

e aiilisd;e 

jo ,01 

trifn, 

dasienial das mimuldnaciunas e enipiu 
internacionais. As taxas de incidênr 
variam muito entre os países. Têm 
gido vários esquemas para evite 
butacão ou a tributação excessie: 

1 a não remessa de djvid( 
de ser uma política a adotai', 
é de duração temporária, p 
cedo ou tarde, o capital investi 
deverá ser remunerado; 

2. é comum a substituição de dl 
dendos por outros pagamem 
Há essencialmente duas for 
de substituição: 
a) pagamento de royalties à á; 
triz pelo uso de processos i s 
ele patenteados, por assisi 
eia técnica e gerencial .1 
cída; 

b) recursos podem ser tran 
dos, à Matriz, em rubrica e. 
sujeita a dupla  tributaç;s 
cora 
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LÍÍ'OS, 

réstiin os 
lucros 

n'emente, os royalties sobre 
ites do próprio grupo não são admi-

:.dos pela legislação de vários países e 
.o considerados parte integral da ativi-
tde da afiliada. 
O pagamento de juros como forma 

abstitutiva do dividendo exige que a 
:Jatriz supra empréstimos à subsidiária 
m lugar de capital social próprio. Este 
ião retorna à Matriz, exceto em casos 
e encerramento das atividades da sub-
:;djárja e o dividendo é incerto. 

O empréstimo é reembolsável em 
azos pré-fixados, permitindo planejar 
em maior flexibilidade  suas reaplica-
•es, cujo zoneamento poderá coincidir 
e não com sua distribuição anterior. 
A mesma observação pode ser feita 

em respeito à sua direção setorial, no 
aso comum de empresas internacionais 
perando em inúmeras atividades. 
Vale ressaltar que há pelo menos 

nas limitações à política de emprésti-
os corno substituição à política de maio-

nrsos próprios: 
legislação local pode determi-
limites à combinação de re 

rsos próprios e de terceiros, 
idos no país e 
endividamento excessivo pode 
nprometer a capacidade de a 
bsidiária obter recursos adicio-

im  de  empréstimos de outras 
:tes fora do grupo a que per-
ace. 
u esquemas para evitar a bi-

• •: açao e a tributação, excessiva ou 
ao, foram desenvolvidos. O superfatu-
amento pela Matriz de mercadorias ou 
rvíços vendidos à filial é um deles. O 
ubfaturamento, dos mesmos itens, for-
:eeidos à Matriz pela subsidiária é outra 
cossibilidade. O mecanismo de preços 
eude ser utilizado para esconder os lu-
:iOS e fugir aos impostos. O mecanismo 
xige naturalmente, que haja um fluxo 
de mercadorias e serviços adequado en-

r0 lucro 
ràticas objetivando a redução 

ro para efeitos fiscais podem ser 
e'ejudicmis aos acionistas  minoritários 
do país hóspede pela impossibilidade de 
eceber,  no presente ou em qualquer 
empo futuro, os lucros respectivos, os 
eds são transferidos, pelos esquemas 

itos. aos acionistas estrangeiros. 

fiscai do país hospede. 
Quando a tributação no país da Ma-

triz. Quando os diferenciais de impostos 
país da subsidiária, pode ser rentável a 
criação de uma companhia em outro país 
onde a taxa de imposto seja muito bai-
xa, o qual se tornaria o centro distribui-
dor dos lucros do grupo, enquanto os 
mesmos não são remetidos à Matriz. 

Esta base, num terceiro país, cen-
traliza e coordena as aplicações da Ma-
triz. Quando os diferenciais de impostos 
são grandes, a postergação do seu paga-
mento pode constituir uma fonte muito 
importante de fundos. 

E provável, igualmente, que as mul-
tinacionais e empresas  internacionais 
procurem deslocar fundos para países 
cujas moedas estão na linha de uma va-
lorização imediata ou a curto prazo, con-
tribuindo para acentuar os desequilíbrios 
monetários internacionais. Os fluxos de 
empréstimos poderão ser motivados por 
razões similares. A existência de contro-
les ou registros é incapaz de impedir tais 
movimentos na sua forma disfarçada de 
empréstimos, a menos que haja proibição 
total de entrada de recursos externos. 

A reserva de mercados constitui 
um ponto dos mais importantes na atua-

dessas companhias. 
Convém ressaltar que o atendimen-

to de um- mercado por uma subsidiária 
A e não por urna subsidiária B, locali-
zadas em países diferentes, reflete em 
geral diferenças de rentabilidade, depois 
dos impostos pagos. Como empresa é mo-
tivada pela busca de lucros, dificilmen-
te a reserva de mercado seria mantida 
não fosse ela lucrativa para a multina-
cional, como grupo. 

E verdade que essas diferenças de 
rentabilidade podem se originar de tra-
tamentos fiscais diferenciados e, nestes 
casos, a correção das  distorções fiscais 
pode eliminar o motivo que deu origem 
àquelas reservas. 

Mas a reserva de mercado é fre-
qüentemente mantida e a entrada de no-
vos supridores nacionais impedida por 
uma ação de "dumping" -  do grupo, em 
geral suficientemente forte para absor-
ver prejuízos temporários, na certeza de 
lucros compensadores a longo prazo. 

Alceu. Collares Já se sabe, e os eco 
,.-,,,)mistas têm afirmado, que principal-
ente as companhias estrangeiras, agora 
;n esse colorido de multinacionais, apli-
:yn e investem buscando exclusivamen-
o lucro, descurando-se de quaisquer 
etros aspectos, principalmente do as-
pecto social. 

Daí a razão por que me parece a1-
taniente realista e honesta a posição do 
Presidente da República, que ainda não 
tem certeza de que se as muilinacionais 
podem se constituir num bem e podem 
se constituir num mal para a economia 
brasileira. Entendo mesmo que nas eco-
nomias frágeis, como é a d.o Brasil - -

um país subdesenvolvido -  o cuidado 
deve ser grande no sentido de admitir a 
sua institucjonalizacão na economia. por-

que elas, como  .  de 

dinâmicos da economia, vão buscar exa-
tamente  aquele setor  dinâmico ond 
haja maior possibilidade, dentro do m-
nor tempo possível, de maior lucro. 
isso me parece  altamente  prejudicial 
ainda que a maioria do capital, na com-
posição das multinacionais, possa ser 
capital nacional, porque não é propria-
mente a constituição do capital que de-
cide: é a direção dessas multinacionais' 
que, às vezes, são constituídas de núme-
ro pequeno de técnicos e elementos alta 
mente capacitados no campo gerencia 
e administrativo. 

São eles que vão decidir, porque 
certo que, quando uma organização des-
sas se reúne em assembléia, os acionis-
tas ali não comparecem. Normalmente, 
os que comparecem são os gerentes, o 
administradores e os técnicos e eles sau 
quem imprimem o plano de atividade 
de ação para as chamadas multinacio 

Pro teçãc 
ao capit 
naciona. 

Parece-me que urna lei piuUe -a 

o capital nacional, fixando um limite d 
lucros, seria instrumento altamente va-
lioso para que essas multinacionais na 
viçssem a ser aqui implantadas no seu-
tido de prejudicar a economia nacional. 

Os setores mais dinâmicos escolhi-
dos pelas multinacionais ficam impedi-
dos de que o capital nacional ali pos 
agir. Isso é natural em toda a parte. Nã; 
há exceção. E é tão verdadeiro que o Ja-
pão, por exemplo, admite algumas de-
sãs multinacionais, mas tem urna pre-
ocupação muito grande de fazer a pre-
servação da economia nacional com un 
enorme instrumento de defesa do capital 
pátrio. Esse capital estrangeiro é ap{-
trida: ele vai onde pode e naturalrnent 
onde possa maiores lucros obter. Daí 
razão pela qual tenho a impressão de qut-
o atual sistema  econômico  do Brasil 
propicia, facilita, protege o capital es-
trangeiro, possibilita a que ele venha pa-
ra cá e aqui se instale nos setores maie 
dinâmicos da economia. E ainda mam: 
com estímulos fantásticos que não sLi 
dados à pequena e à média empresa. 

Lamentavelmente, isso está ocorreu-
do. Esta nossa preocupação de exporta-
ção, que não deixa de ser uma necessid:i 
de essencial para o crescimento econô-
mico do Pais, parece-me que atingiu ua 
limite de excesso, porque o modelo eco 
nôrniço brasileiro está se dirigindo pa 
alimentar ape' -  • • 

lação brasiler 
Este seg  ; . 

leira é que consone mais de 80 ou 0. 
de bens duráveis de consumo. E ncst 
faixa dos bens duráveis de consumo a 
empresas multinacionais e as empresa 
in te! -nacionais são altamente especiali-
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til  n Yl 
tirar, 1)  que s' chama a subsi àucia 

processo econômico. Então, no Brasil, 
tá ocorrendo isso. Esta inos exportando 
)fli estiniulos extraord narios e dando, 
usfei:'indo as forças do proprio tia a-; 

iw para as economias internacionais. 
Hoje, o Brasil é urna economia de-

endenti' de decisoes cxi ei nas em vaia i 
«tores da sua ec000lina. Muitas  
oerendo loi nar uma posição emineni e 
ente nacional ktii - - hoje este teritio 
iiO é m uito utilizado, lainentavc'liuente, 
as todo-; os países Sao nacionalistas. e 
expressan nacionalista nós a utilizamos 
sentido de defender o que é seu, tanto 
verdadeiro que às vezes ocorrem algi&-
as guerras por aí, algunias invasões em 
uus países, em defesa do capital es 

• • :  / 

,a, tendo em vista que é uni ins-
itUt) novo, que está surgindo no campo 
a economia internacional e avança a 
msos rápidos e coto esta intençao, que 

intenção do capital,de buscar lucros. 
tão verdadeiro que estas organiza. 

ões, as • vezes com filiais, por exempio, 
ao Brasil OU em outros Estados, fazem 

concorrência. 
este poder fantástico de piorno-
a publicidade, criando necesida-

•  ..  artificiais, fictícias, em um povo sub-
ãaseuvolvido, me parece altamente 1)1.2-

d as multinacionais e de algu-
mas companhias nacionais também. que 
'stão na expansão  da  industrialização 
Jos,bens duráveis de COHSUflI() para abrir 
neçcado ou pana criar mercado de consa-
às vezes fictícios,  utilizando  desse 

.'istruinental fanl.ásttco que é a prornu-
:ao que e a 1propaganda, crffiudo estas 
ecessidades artificiais que a gente cite-
ei, por exemplo, aqui no Gama e veri-
ea casas às vezes de lata e madeira, da 
ãor espécie como habitação, sem as 

mi e-condições de habitabilidade, ver-

• ladeiros cortiços, mas têm unia televi-
io, um rádio, e às vezes até um carro 

!."A  frente da casa. 
Me parece que esta onda pl'ornocio-

eii criando as necessidades artificiais e 
ctícias traz um prejuízo enorme part 
nação e este tipo de crescimento eco-
mico que está sendo orientado pelo 

aoveruo brasileiro tem fissuras e racha-
1uras que precisam ser corrig idas ao 
a» do tem po ou talvez imediatamente, 
porque há necessidade da criação de um 
mercado de consumo para os bens durá-
íeis de consumo o que faz com que o Go-
aeruo busque realimentadores para este 
'a po de crescimento econômii'o através 
a incentivos fiscais e isto está levando a 

Eo''r» C'Ofle N. ea ' ri» m 'cai 

çao de riquezas nas niaos de urna mino-
ria, que. lóico, está altamente favorável 
a Jita.L*LdenÇiIO desse sistema econômico, 

Seletividade 

rios 

investimentos 

Acha difícil, n ia ii 1 ci na econômico, 
pariu--se de urna idéia fixa. 

De tua lado, cabe ao Governo pro-
'i trar orientar essas emoic'sas pelo crité-
• 1a scietivjuade. Vou dar-lhe um 
• •iuiiO) pritjco, já que o i)epulado é do 
o Grande do Sul. Na') interessa à eco-
co ia iacienal se instale no Brasil uma 
rica de sapatos, Cota capitais estiati-
aros, unia vel que a economia bi'asi-

• internamente  já produz para o 
a:tcado nacional sapatos suficientes e 
• ada os exporta. 
Portanto, seria apenas uma conco 

i:('ucia à empresa privada nacional. Ei - 

tao, o primeiro critério é o da seletivida 
de. O governo é quem deve selecionar os 
campos de atuação dessas empresas. - -

E claro que a empresa vai procurar 
melhor pata ela. Mas ela temo que pm's 
gui.r nao apenas os seus próprios int-
resses, mas estes devem estar condiciu-
nadosa uni programa que o Governo vai 
estabelecer.  Se não estabelece, ela vai 
para onde quiser, é claro. 

Temos, então, em primeiro lugar. a 
seletividade. Em segundo lugar, o con-
trole. Em terceiro lugar o estimulo a') 
.reinvestimento. E. cio quarto, procurar 
tainbthii ver se a tecnologia é avançada, 
ou se. -ao contrário, apenas •estão sendo 
transferidas para cá máquinas e instru-
moemos que perdera ril o seu valor lá fo-
ra e que aqui vêm apatias preenchei- uru 
setor- que, no estrangeiro, está fora de 
collcort*mcia. 

Outro aspecto que me parece impor' 
tante e que não teni sido ventilado • e 
por coincidencia ocorreu lá rio Rio Gran-
de do Sul, é que urna empresa multinaum-
orial comprou a produçao por três ou qua-
tro anos. *  toda a produção. A compre-ai 
começou a fornecer muito bem, satisfei-
tíssima. Quando verificou, no terceiro 
ano, que havia possibilidade de vender 
mais, importou eq uipamrientoa, dobrou o 
seu pessoal e se preparou para essa ii4)VJ 
fase. 

Nesse momento a empresa ia Lii ti na-
ciortai. disse:  "não,  agora eu só posso 
Comprar, por um preço menor". Ora, co-
mb eia tinha o controle de venda total 
dessa empresa, o que essa podia Ia'ze? 
Dobrou a produção,  dobrou o pessoal, 
im portou máquinas, enfim, endividou-se 
interna, e externamente. Então ela só ti-
nha dois: caminhos: ou fechar, ou ser 
transferida para um  país  estrangeiro. 
Pict •;  , oo é só o proble-'i 

nado, ruas 
qne deve 5O' 

ambém  o controle de  s. 
atuação 

Acho que o Governo tem obrigaç'áa-
de controlar qualquer empresa —  nacio--
nai, estrangeira,  pequena,  média  ou 
gi-a ode - ,  não é o tamanho, a cobra-
ç-ao ideológica, a nacionalidade do em 
pi.-esário que vão impedir o Estado de 
controlar. 

O Estado deve ,e pode, para satisfa 
er as suas obrigações, controlar qual.- 
quer atividade. Mas esse problema d 
compra de produção deve ser examinado 

Um ,  outro aspecto, também a meu 
vem-, que o japonês agora está teritanda 
inovar é a 
emnpl-esas. 

O Jau  •  •  •  - 

inclusive  i  -  • .  cara_ n ui o -U o citas 

no, tem inovado e  criado  várias indús 
teias no Brasil, ficando com a participa 
çao m inoritária e dando tecnologia e re 
cursos, ii ias adquirindo a prod  • -  -• 

nas a que é de. exportação. 
Interessa a eles receber aqa 

cadoria e concorrer com o prou . 
mão, italiano ou norto-americ'ani 

4OiÃ 

de gi 050/ inlpom-láncia e qUc' nesse 
felioïmeiite tem havido tecnicamente tia s 
solução igual, qualquer que seja o t; 
verno do Brasil, pouco importa a id-
bogia, se lia ou não posição assumida 
los-Presidentes, é que as instituições a 
nanceim'as nao podem perder o siste, 
de controle do mercado. 

Felizmente, num levantamento 
fiz anteontem, temos hoje, das agên-
bancárias brasileiras, 2,67 em mãos dc 
pital estrangeiro: dos depósitos, 5,2-1 
dos enipt éstinmos, 4,86. Portanto, o si-
nta financeiro nacional, no dia cai 
fosse transi'erjdo para o controle estr, 
geiro, nós perdería mos o controle co-

pleto da economia. 
Graças a urna posiciio dos iécnh - 

do Banco Central e dos empresários p 

vados, lelizmnenle têm sido Opostos o 

táculos, apesar da pressão. Muitas ve: 

uur banco brasileiro fl() abre urna a 

cia tio estrangeiro, pia' exemplo, em f 

va lui-que, por urna razão muito sinip 

porque O .GOVeÍ'nO flOX'te-aflieri(ano L 

pressão, não direta, Mas através dos e 

presários, rio sentido de permitir a ah 

Lura de bancos no Brasil, O que acon 

ecu com o banco brasileiro foi o 

te: ele foi para Nova lorque, com t-

1--  :-1-, •. 'it' 

'OLlTlKA - - ---  PÁG. 

cm 2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  13 
oo = 

CEDEM 16  17  18  19  20  21  22  23  24  25  26  27  28 



'  géncir. porda pz-
a instalação, e não instalou. Por quê? 

porque queriam condicionar a instalação 
abertura de mais um banca estrangei-
o, norte-americano,  obviamente,  n 
ivastl. E para validar essa tese absolu.-
mente injusta, porque já temos ban-
s norte-americanos funcionando no 
:vasil, eles alegaram que nos Estados 
nido a lei é estadual. E como esse ban-
ia para Nova lorque, o banco que es-

:va pedindo para vir para o Brasil era 
mbém de Nova lorque. Então, o cri-

(Ia reciprocidade estaria assegura-
ue lá a legislação é estadual. 
:s eu acredito que a resposta li-
ia a seguinte: o Governo tem de 

cr um programa, estabelecer uma se-
ividade, controlar a atuação, dessas 
presas, e também procurar, através 

. processo fiscal, do processo cambial 
!O processo indutivo, dirigir essas em-

-1esas para os interesses de u progra-
3 que ele estabeleceu. 
Se não houver programação, se nã 

ouver seletividade, se não houver con-
.rule, vai acontecer que elas irão para 
,nde quiser e farão aquilo que desejam. 
uanto ao aspecto de benefícios, num 

ivantamento que obtive, o último que 
:iu, de 1971 -  vou inclusive anexar ac 
.ossos debates -  podemos verificar qu 
o Brasil, dos países do mundo, é o que 
iã mais facilidades para o capital estran-
eiro. Ora, uma de duas: ou já estame» 
ealmente numa posição tão boa que não 
precisamos abrir tanto a porta ou esta-
mor numa posição tão ruim, que a por-

de ficar escancarada. 

V antagens e 

desvan tt.gens 

. tudo está muito bem, tudo óti-
, todo mundo aplaudindo, então para 

jue continuar nessa posição dsigual de 
iesvantagehi para nós? Ou está tão. bom, 
-que não mais precisa ou está tão ruim 
ue tem de continuar aberta. E não vejo 
como fugir a realidade que pode nã 
agradar. Mas é assim. Se está tudo tao 
ôtimo, tudo  tão  excepcional, por que 
ntinuar  a desfavorecer o Pais com 
yafltao'Cfls que não  são reclamadas lá 

Franco Moniorc: Permita-me inter.-
Quais são as vantagens e desvan-

TAS: O problema de remessa de di-
rdendos e especialmente as vantagem 

quadro será anexado ao estudo, 
:'e também o referente à parte de 

.jj1,ioIe de bancos. 
Amaral Souza Entendemos, e assim 

em entendido o Governo que este Depu-
i:ado apóia, que o problema tem de ser 
analisado de forma pragmática, poque 
.'iós, no Brasil, graças a Deus, não vive-
mos aquele clima de exaltação ideológi-
ca que hoje não pode orientar mais go-
vernos  ue querem realizar o bem co-

E nós .m1r oro isoe na Ecrei's.. Vi. 

F./,rJCC trotJTO;:C 

tatei a presença de empresas rnutáiacic-
pais. Isso, há alguns anos, seria urna he-
resia, um absurdo e se Marx estivesse 
vivo hoje, talvez tivesse um colapso veri-
ficando que justamente o capitalismo es-
tara intervindo nas nações de economia 
socialista.  Então o problema deve ser 
analisado pragmaticamente, sem precon-
ceitos, sem exaltação, e nós entendemos 
que o Governo brasileiro tem agido 
assim. 

Evidentemente que, na primeira fa-
se da Revolução de 64, este País estava 
num verdadeiro caos econômico. O Go-
verno brasileiro e a Revolução tiveram 
de fazer uma opção. Precisavam da co-
laboração do capital estrangeiro -  

denternente que houve certas laci lidades 
-  o caminho tinha de ser escolhido e o 
caminho foi escolhido. 

Entendemos, entretanto, que entra-
mos numa segunda fase, que essa cola-
boração que o Governo Revolucionário 
trouxe foi uma colaboração positiva. En-
tretanto, o próprio Governo já ápontod 
à Nação que a próxima ação do Governo 
da Revolução vai ser justamente a de 
procurar atentar para a presença e a 
ação das empresas multinacionais. Por-
tanto, quero, sinceramente, tranqüilizar 
os colegas da Oposição dizendo que eles 
podem confiar no patriotismo dos diri-
gentes deste Pais. A revolução está sen-
do coerente, está sendo lógica, está agin-
do de forma inteligente, de uma forma 
Pragmática. 

Não podemos ignorar que a empr 
a multinacional é urna criação da inte-
li'nei do homem. 

rollTIXÁ -  PÂG, 

m  iL 
eia do homem, poderá dirigir-se para 
bem ou para o xnl. Não é só a 
multinacional. Qualquer objete que 
cria, que seja fruto da in.l.eligência .H 
homem, pode ser empregado para o 
e -para o mal. Por isso, nosso Presideri 
Ernesto Geisel foi. muito claro, e a  

vaçã,o dele foi até filosófica. 
Ele disse que a empresa rnu)tina ... 

nal deveria ser encarada corno um beu 
e como um mal. Evidentemente., Jto, c'-
mo o nobre  conferencista  esclarece 
muito . bem, vai. de-p-nde  -atr:rreri 
do Brasil, dos flO5s' '..  
ligência desta Naçm 

Nossa  

não seria urgente que se aç ovasse, (. -

ruas dizer, um estatuto, no Brasil, 
diciplinar a ação dessas empresas? Q-
dizer uma legislação orgânica. E, paï; 
esclarecer melhor a pergunta, faria  

outra paralela: existe, na  opinião u. 
legislação orgânica, atualmente, que d: 
cone]  ic , »e- ('em  f.'..»'ía  i'u.v1  -m1 
eontre *. - 

T.AS..: Prezado Deputado 
de Sc a, inieini:mente  iaoi.o 
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jU'.  ''5 SOC  1ta, Un  w: 

.i do empresas multinacionais, podem os 
didicar os dois últimos casos, que foram 
o do Chase iVianhatan Bank, e do City 
Lank. 

O Chase, numa visita de David Roc-
defeiler a Moscou, obteve autorização 
:ara abrir urna agência do seu banco na-

cidade, e o City Bank também abri-
uma agência na Rússia. Mas o que é 

iiiportante salientar é que, flOS países so-
ialistas, a entrada de empresas multina-
:ionais se faz dentro de critérios que in-
cressam ao programa do Governo. Quer 
dizer, elas não escolhem o setor de atua-
 o de acordo apenas com seus interes-
es. Elas se ajustam aos intereses do Go-
erno. É como o caso que está em estudo 
não se sabe ainda qual a solução -  

o da exploração do gás da Sibéria. Quer 
dizer, há duas correntes: urna que acha 
possível a admissão de capitais norte-
americanos e outra que não. Mas qual-

-er que seja a solução, eles vão pocurar 
aquela  que interessa mais à comunidade. 

Isto é que acho importante. Não é 
.char a porta, não. Mas também não é 
£brir para qualquer um. 

Agora, quanto à afirmação dessa ali-
ado de Oposição e Governo, não lato 
•rr pela oposição, riem pelo Governo. 

rno técnico. 
cria apenas salientar, o seguinte: 
Lte aí não há nem Oposição, nem 

àovcruo. O interesse é o mesmo, porque 
astamos na mesma comunidade, quer di-
er, a diferença pode ser ideológica, o 
conceito pode dar lugar a soluções diver-
as mas, na verdade, quando se defende 
una tese, esta-se procurando encontrar a 
erdade. E a verdade pode se rencontra-
da na palavra do Líder do Governo ou 
do Líder da Oposição. 

No caso da empresa multinacional, 
alientei, o seguinte: essa verdade está 
endo procurada com tanto esforço por 
setores, os mais diversos. Inclusive den-
ro do próprio país, por setores com po-

diferentes. 

Expansão 

ráfica 
la 
;iornia 

!rasiieira 
ione caso brasileiro, de quê 

os a "pequena" e a "média" em-
iésas preocupadas, a grande brasileira 
ambém preocupada, a empresa pública 
acional atuando como multinacional. 
Portanto, nós mesmos ternos ex-apre-

as públicas brasileiras multinacionais. 
..àssim, se fôssemos contra as empresas 
au1tinacionais, seríamos contra a atua-
ão da PETROBRAS, no campo interna-
donal -  que ninguém é - ,  seríamos 
:ontra o Banco do Brasil, que tem possi-
Pilado- a- nore rad  privarn br:si-

ciro a  Uíi iar o seu  p': de 
E agora, também, alguns bancos bra-

sileiros estão autorizados a atuar no ex-
terior. Já há bancos brasileiros com pe-
didos para Assunção, no Paraguai, al-
guns já estão em Buenos Aires, outros 
pediram para Bogotá e Caracas. Portan-
to, estamos também num processo de de-
senvolvimento que reclama .a internacio-
nalizarão da nossa economia. 

Não vamos, assim, defender teorica-
mente, urna posição apaixonadamente, 
urna posição que acaba sendo contrária 
aos nossos próprios interesses. 

Penso ter respondido à pergunta. 
Acredito que um estatuto legal das enr 
presas multinacionais poderia ser elabo-
rado. 

O próprio Conselho interamericano 
de Comércio e Produção, CICTP, elabo-
rou-o numa reunião, cm Caracas. 

A empresa só é considerada empre-
sa multinacional latino-americana quan-
do houver o controle d e empresários 
latino-americanos. Quer dizer, a roupa-
gem latino-americana não é o fato ape-
nas de ser capitais diferentes da área. 
Não. Tem de ser o controle majoritário 
de capitais realmente latino-americanos, 
e não extrazonais. 

Isso foi aprovado. O texto que vou 
anexar representa, portanto, um esboço 
de um projeto que considero bem feito, 
porque parte de alguns princípios que 
se ajustam, na minha opinião pessoal, 
aos interesses do Brasil. 

A grande dificuldade, a meu ver, re-
side no seguinte aspecto: não basta exis-
tir um estatuto. O importante é que haja 
o poder político de decisão no sentido 
de resguardar aqueles princípios que se 
quer defender. 

Desigualdade 
na 

obtenção 

do crédito 
Vou dar um exemplo prático. A 

Lei de Mercado de Capitais, aprovada 
pelo Congresso Nacional, segundo mi 
fluía apresentada pelo Governo, tem um 
artigo que diz o seguinte: 

"Nos momentos de desequilíbrio do 
balanço de pagamentos ou quando 
o acesso ao mercado financeiro e de 
capitais for exagerado, pode o Go-
verno intervir e limitar o acesso das 
empresas. . 

Acontece o seguinte: no sei quem 
apresentou uma sugestão, que a meu ver 
invalida este dispositivo. Essa pessoa 
-  a quem não conheço, apesar de ter 
procurado nos Anais da Câmara não con-
segui identificar -  mudou uma palavra 
que. invalidou totalmente este artigo. 

Aliás, isso eu relatei em conferência 
na Escola Superior de Guerra. Foi mu-
dada, 9 seguinte palavra: 

OLlTfl<Â  -  PÁG. 

Esse acessõ náo púdorà saia  -  

Está lá no texto original -  "superior 
a... Para poder limitar. Então, muda 
ram a palavra, de "superior" para "infr 
nor". 

O que ocorreu? A empresa estrar. 
geira tem o mínimo, mas a empresa pr 
vada brasileira não o tem. Mudou-
apenas urna palavra,  inteligentement 
Mas inteligência aí para o mal, no no. 

so caso. Está na Lei n9 4728, de   

14/7/1965: "Não poderá ser inferior a.. 

Então  :. 

não o  

Acho  i'ta  a gue  aT 

te esse poder de controle, como se fe 

agora quanto aos 40% de limite par: 

aplicação de capa.auu de ecu sus  ter-

nos. 

Quais as ernpriaas que t&m mais !u 

cilidade nos momentos em que há mu. 

demanda de crédito? 

São as empresas estrangeiras. E 

tio, neste momento, a empresa privau. 

brasileira fica desprovida de qualque, 

possibilidade de acesso a crédito. 

Neste campo também deve ha 

uma certa atuação do Governo. No e 

meço do Governo Costa e Silva, o Bar, 

Central baixou uma resolução, pouco 

da e pouco conhecida, que diz o seguinL 

"1 obrigatória a aplicação de pc. 

menos 50% dos empréstimos 

as empresas privadas brasileir. 

Agora, eu pergunto: quem coiu 

a aplicação desse dispositivo? Acho í 

clusive que deve ser comunicado ao p 

blico qual a po: 

esses 50% hoje. 

São 40, 50  uL  rts  

chegar às mais diversas concius& 

Quem sabe se hoje há realmente es-

divisão de mercado de crédito? Que) 

sabe se é para mais ou para menos? 

Seria talvez interessante que 

relatórios do Banco Central se desse e 

nheciinento ao público de como se e 

contra esta situação. E o que é mais i 

portante: se nos momentos difíceis e 

percenlual for quebrado? Porque é e 

ro que, ha época em que há mais ci& 

to do que demanda, tanto faz ter 50 

40% - -  mas 

portanle sal.,', 

Esse pc  •  . 

pre ou só episodicaniente? Como é co. 

trolado? Quem controla? Por que não 

divulga? Por que não consta do relatói 

do Banco Central uma afirmação? E ag 

ra, nesse próximo trimestre, como é q 

se vai processar esse aceso no crédi 

pra  
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o o o oo;  .1  1 cOr  e 

L'la() é problema teórico; é pro' 
EorHa urtL1Co. Porque, no momento em 
ie a emenesa não tem acesso ao crédi-
,  eia tem prejuízo; pois vai comprar 
atorIaprima mais ca 'a ou não vai com-

terá prejuízo porque vai pagar im-
esto com atraso, correção monetária, e 
inclusive um desequilíbrio que aca-

a por perturbar riáó só o processo de 
iesenvo]vimento, mas até muitas vezes 
va a emuresa ao desespero de unia coo-
'rrêneia predatória. 
Ora, chega a empresa estrangeira, 

em melhor possibilidade de acesso UO 
:eédito, com  maior liquidez, e leva a 
dor fatia do bolo. 
De maneira que acredito que seria 

i tema tau bé1u importante a S21' ven-

lado é que constasse do relatório do 
oro Central, do seu Boletim, essa pu-

Defendo a tese de que (iS temas de 
esse pCrbiico deveu  ser discutidos 
Licamante ç f.rzcr, como ocorre nus 
andes centros financeiros internacio-
Lis, o jogo da verdade: publicam tudo o 
o acontece era reiaçno à economia do 
Lis. Não há nenhum dado que deva ser 
;negado à opinião pública, a não ser 

e esse dado contrarie o que se está di-
udo: quando se diz urna coisa e a rea-
.Lade é outra. 
Aí sim, eu compaendo que alguns 

aLises, pouco imporia quais sejam, mui-
vezes manipulem os dados do custo 

La vida para criar ambiente psicológico 
zis favoráyel e então criam um clima 

ia expecfa1iva  geiando  muitas vezes 
orna frustração muito grande. Então se 
busca, se persegue uma solução ideal, em 
unero que se escolhe, e esse número 

niio tem assento na realidade. 
isto é adotado, por vários países. E 

acm já viajou sabe que, conversando 
i empresários e com os técnicos, di-

ft'ilnente há duas posições iguais. 
Lembro-me que a última vez que 
'e com o Ex-Presidente  do Banco 

enfta1 do Chile ao tempo de Aliende, 
lo me deu um percentual sobre a infla-

que eu conferi imediatamente com 
eu assessor, que não ouviu, e já estava 
ãL cnte. 

Então o Presidente tinha um dado, 
sessor tinha outro e o empresário, 

ue estava sofrendo, tinha um outro. De 
oineh'a que essas manipulações hoje já 
:0 tão normais que o economista deve 
r um pouco de pudor e numa confe-
'icia ficar dentro dos dados oficiais e 
dão tem de usar  'mais ou  menos", 
proximadamente",  "em  torno  de", 

te parto, sempre próximo de algu-
au coisa. . . 

Arnaldo de Souza: Quer dizer que no 
Brasil, atualmente, nós não temos essa 
iegislação, porque é preciso também ação 
1: 1aolítica. Mas também é preciso de uma 
legislação, quer dizer, normas que o Po-
der Público impõe. Então a nossa pie-
ocupação é justamente de que exista 
neste País,  principalmente nesta fase, 

com 10 anos da Revolução, que o Capital 
Estrangeiro ingressou ne;te país, a nos-

sa preocupação -  e aqui  V. Sa. disse 
muito bem que não se trata de Oposi-
ção ou de Governo -  somos todos bra-
sileiros e queremos o mesmo objetivo. 

Pode ficar tranqüilo que nesta Cas:t 
nós  debatemos  assim  os problema. 
Quando chega o interesse nacional, é 
saparece a posição MDB, desaparece 
posição ARENA. 

T.A.S.:  Estou  tranqüilo.  Agoi 
quem não pode estar tranqüilo é o s -• 

nhor, porque  está  contrariando o qi 
disse o Ministro Reis Veloso e o que di 
se o Ministro Delfim Netto: que tod 
os controles existem. E na conterem:: 
que fez na Escola de Guerra Naval - -
depois publicou, o Ministro Reis Veloso 
disse que iâ, existem os controles fiscais 
e cambiais e que o Estado está armado 
para o controle  ruas  rigoroso, o niajs 
criterioso, o mais racional. Portanto, pos-

so ficar tranqüilo. Agora, n ã o  sei se o 
senhor vai ficar tranqmi o. 

Minha pergunta: no seu entender 
existe uma legislação? Se não existe, é 
necessária? Isso é que interessa saber. 

O que o Ministro Reis Veloso disse 
é naturalmente da responsabilidade dele. 

T.A.S.: O que existe no país é urna 
legislação fiscal, urna legislação cambial 
de estímulos e com  alguns  controles. 

Agora, dentro dos critérios que nós es-

tanios defendendo, que é o da seletivida-

de, que é procurar ajustar a empresa aos 

ideais e ao programa do Governo, isto é 

uni problema de decisão política. Não 

basta existir a Lei. 

A.S.: Quer dizer que a lei não exis-

te. 

T.A.S.: Existe urna legislação cam-

bial e fiscal que pode ser tam bém utili-

zada, inclusive no aspecto seletivo. Se 

eu coloco numa sala 10 empresários in-

clusive estrangeiros, e digo: "Esta é a 

posição do Governo; os srs. têm duas so-

luções: seguir este critério ou então os 

srs. têm a possibilidade de ter a sua atua-

ção em outra área. Mas aqui cru nosso 

país esse é o nosso critério". 

Na prática, a conversa não vai ser 

assim tão dura, pois através de processo 

indutivo e do diálogo (já que há diálogo 

com o empresário privado, que normal-

mente é ccn:iecido como dócil às suges-

tões emanadas do Poder Público) será 

Lia! ii vl  objetivo persego aio. 

A.S.: Quer dizer, Oul ao. que ( 
a legislação com certos mecanismos? 

T.A.S.: Principalmente o mecanis 
mo fiscal, o mecanismo cambial e tan 
bém os próprios Ministérios, onde co: 
rem os prOCeSSOS de interesse das empri 
sas; também sou instrumentos que p 
.dem levar a empresa a esse, ou aqucl 
caminho. 
• A.S.: Mas, na opinião de V. Si., evL 
dentemeete, é necessário que se  ií'h 
re, que se introduzam novas normas, 
haja uni aperfeiçoamento. 

T.A.S.: Mais importante do que 
que haja a decisão de orientar. 

A..: Certo. A decisão política é 
colocar em execução os instrui!:: 

cisão pulitica, o Governo é que vai j o 
ar se e quando foi' conveniente. Se tu: 

na base da liberalidade, tudo é possível 

Em' isso é que eu acho difícil se CflCOi 

tear solucem, porque cada Governo é qu 

tem de dar a sua orientacão. Ou o lib, 

ralismo a outrance, que, não existe maL 

ou então urna intervenção do Estado o 

poder- econômico que está, hoje, em t; 

das as Constituições qualqi 

o conteúdo político do regii 

AS,: 2, claro, o Estado e 

característica intervencionista. Lemos ia 

imprensa e, inclusive, o senhor declaro 

que existe preocupação por : 

ganizaçao das Nações lJflide: 

Não acha que este ser  ;  o 

até prioritário, com o qual a ONU deve-

ria se preocupar e deveria, até, tenta 

-  é difícil, eu sei -  normas que sabe 

mos seriam difíceis porque são de direi 

to internacional, não têm aquela obriga-

toriedade. Mas não entende o senhor qu 

é um problema que a ONU deveria de -

bater, considerando, até prioritário, por-

que as empresas multinac!)fla1  -aio 

dadeiras nações econôniice 

São muito mais fort 

tos Estados soberanos 

CiO m enos teorica mena: 

Então, entendemo 

ao ilustre cnferencista se fla() seria uma 

terna assim de tal relevância que deve-

i-ia, inclusive, ter' prioridade por pari 

da Organização das Nações Unidas, por-

que todos aqui estão concordes, ilush 

uro qu a c:'!O(::O  !oUldO 
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,ara o progresso da humanidade mas, 
dmbérn, pode ser o instrumento negati-
:o para o desenvolvimento de uma na-
o. 

Assim, o problema atinge já o âm 
'dto internacional, porque diz respeito a 
udas as nações, é tema eminentemente 
-  a empresa multinacional  de deba. 
e, num organismo como a ONU. A mi' 

' etta é esta. 

ú lucro e 
governo 

:::'íU está tão preocupada com 6 
:obicnia que o Secretário Geral nomeou 
irna comissão de vinte peritos que se 
icuniram em Nova Iorque na semana 
assada. Houve uma reunião no dia 19 
;ie novembro, em Genebra e em janeiro 
te 1974. Nova reunião em Nova Iorque 
março, para redação final do texto 

obre empresas multinacionais. 
O problema, porém, é o seguinte: á 

í).NU também está procurando elaborar 
ima Lei Orgânica das empresas multi-
nacionais, a título de sugestão. É um es-
udo de direito comparado. Acredito mui-
o difícil que tenham na prática qual-
luer validade os estudos da ONU. Vão 
:.er efeito doutrinário, teórico, exame do 
rob1erna para o técnico, também vai ser 
nálise interessante,  porque os países 
'Ião se manifestar, através de relatórios, 
nas será. apenas, a título de recomenda-
• ão porque no campo internacional os 
:iteresses do lucro se sobrepõe aos inte. 
esses dos próprios Governos. Portanto, 
que a ONU vai poder fazer é uma re 
omendação, mas, de qualquer maneira, 
:ssa tentativa da ONU representa o des-
ertar da consciência internacional em 

de um problema que é sério. 
própria ONU está dando aos paf-
sua preocupação e acredito que 

:ransferindo portanto, aos poderes exe-
nutivos e legislativos também a possibi-
..ídade de examinar o seu relatório e con-
:iuir de acordo ou contrariamente. Mas 
acho que, sob o aspecto normativo, vai 
er muito difícil e vai ser a título de re-
comendação. Acho uma posição válida, 
'rnbora, na prática, de menor efeito. 

A.C.: Acho que esse problema é nos-
o, de cada país. Cada um é que tem de 
criar a sua consciência em defesa do seu 
patrimônio. Se nós formos esperar pela 
o:u 

tinha um professor de Direito 

acional que tinha uma frase, um 

ermo político a respeito da ONU: "é 

urna organização tal que, quando há con-

dito entre dois países pequenos, ela tem 

rossibilidade de resolver; quando há con-

dito entre um país pequeno e um gran-

de, pode desaparecer o pequeno; mas 

quando houver um conflito entre dois 

rrandes, corre-se o risco de ver desapa-

recomendações válidas, como norma. 

T LS.: Eu acho, como disse, que va-

ie a pena corno subsídio doutrinário, 

Mas, o que temos de defender é o nosso 

interesse, Quer dizer, sentarmos a urna 

mesa e verificarmos qual a posição que 

podemos aceitar, também, sem paixões, 

porque o problema é totalmente prático. 

O que está em jogo aí são interesses ex-

ternos e internos. Ê um jogo totalmente 

comercial e em torno disso o comércio 

exterior,. 

Hoje estamos, no mundo inteiro, 

procurando a mesma coisa. Todo mundo 

quer vender o máximo e comprar o me-

nos possível, mas todos sabem que o co-

mércio exterior é hoje uma rua de mão 

e contramão. O que se tem de procurar 

é evitar o choque. Mas os países perse-

guem o mesmo objetivo. 

O Brasil não pode e não deve deixar 

de se preocupar com esse problema e 

procurar soluções práticas, não teóricas, 

não de caráter ideológico, porque aí o 

problema é totalmente vinculado aos in-

teresses da comunidade. Eatão é um pro-

blema de decisão política. Cabe a cada 

Governo se orientar e cabe, também, por 

parte da Oposição, dar armas e instru-

mentos ao Governo para se orientar me-

lhor. 

Theódulo de Albuquerque: Apenas 

duas perguntas. Primeira: sabe-se que os 

custos anuais de administração dos depó-

sitos por parte dos bancos variam entre 

15 e 18% e que é intranqüilizador, tam-

bém os custos da nossas indústrias é 

muito alto. Pergunta-se: as empresas 

multinacionais, inclusive os bancos, de 

que forma se colocam diante desses nos-

sos custos internos, sobretudo da extra-

ordinária captação gerencial das part e 

representativas dos países desenvol' 

dos? 

Segunda: Ao abordar o aspecto da 

bidistribuição o conferencista enfatiza a 

preocupação das empresas internacionais 

e multinacionais, aliando uma série de 

variáveis para avaliar os lucros e conse-

qüentemente diminuir a tributação. Per-

gunta-se: sendo legítima a remuneração 

do capital investido e sendo, porém, cri-

minosa a sonegação, de que forma pode 

o Governo controlar os decréscimos ar-

tificiais de lucros para efeito de garantir 

para si os níveis corretos de tributação 

i'eridos por essas empresas? 

Nordeste 
T..A.S.: Agradeço ao Depute 

du10 de Albuquerque e aproveito a opt 
tunidade, já que é Deputado da Bahi; 
para lembrar uma afirmação, que fe; 
feita no decorrer dos debates, sobre 
problema de indústrias localizadas fl. 
Nordeste. Acredito que um dos grave: 
problemas das empresas privadas bras 
leiras localizadas no Nordeste está 
captação dos incentivos fiscais, que 
faz de uma maneira criminosa, enquae 
to que a empresa estrangeira se insta 
no Nordeste com todas as facilidade 
com um custo baixíssimo e, muitas v' 
zes, com aplicações diretas por um six; 
pIes telefonema. 

As empresas brasileiras do Norde: 
te têm um processo oneroso de captaçã 
As comissões muitas  vezes inutiliza,, 
completamente a viabilidade da empmt 
sã, nos casos de 30 a 40%. Cito o caso e 
ex-Deputado Federal que perdeu um, 
empresa de exploração agrícola, de gra e 
de sucesso, exatamente porque o que e 
pagou de captação de recursos inutilize 
qualquer viabilidade econômica do en 
preendirnento. De maneira que já ter 
chegado o momento de o Nordeste te: 
minar com esse problema e criar ur 
fundo de incentivos fiscais que serie 
coletados e a 
nanceiras. 

Seria,  ;  • , 

baixo e de uma técnica muito 

Mas, quanto ao custo do dinheiru 

De acordo com os dados do ba w 

Central, esse custo tem diminuído. Ci 

bancos têm feito um esforço de mecan 

zação que vem permitindo redução do:; 

custos, Por outro lado, como os depós 

tos têm crescido, também, à medida e. 

que a agência amplia a captação de de 

pósitos, o seu custo se reduz. O process 

de fusões e incorporações, ao contrário d; 
que  e 

e' s 

dite. nen eer)nr 

ba ncá ria 
Alguns economistas defendem aI e 

tese de que a economia de escala no ee 

tor bancário não se faz através de fusõ 

e incorporações. Pelo contrário, no pr: 

meiro estágio um banco que incorpoin 

o outro tem até aumentado o seu cust: 

operacional em decorrência de indeniz 

ções, de ágios e, ainda, das instalaçõe.. 

porque, se o banco tem 3 ou 4 instalaçõe,. 

o problema de transferência e e: 
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custo adicionai para esse banca 

e está em processo de fusão. Mas o 

isto do dinheiro no Brasil, como o Depu-

ido sabe, tem sido reduzido na base de 

esoluções do Conselho Monetário Na-

onaL E hoje ele se aproxima das taxas 

aternacionais, pois temos vários tipos 

e taxas no mercado de crédito. Temos, 

or exemplo, no mercado de financia-

ento de exportações uma taxa de 8% 

e ano. Então, qualquer industrial bra-

f.eiro que tomar dinheiro emprestado 

exportar, paga 8% de juros ao ano. 

No caso do setor agrícola, as taxas 

totalmente subsidiadas. No caso da 

iquena ou média empresa, há também 

xas especiais, oriundas de resoluções, 

ue procuram fortalecê-las. Portanto, 

:se custo tem acompanhado, na verdade, 

inflação. O grande problema é: à me-

ida em que a inflação vai sendo conti-

ía esses custos têm que acompanhar a 

»dHeo da taxa. 

.s aí há solução, só em dois ca-

Ou o Banco reduz o seu custo, e, 

esse caso, pode reduzir a sua taxa de 

aros, ou não tem condição, e, então, te-

que transferir sua carta-patente para 

rupo bancário. 

'tanto, acredito que essa redução 

de juros vai continuar acompa-

hando a redução da taxa de inflação, 

irque, ao contrário, se o Governo re-

uzir a taxa de juros e não tiver êxif 

a redução da taxa inflacionária, ele 

-irá estimulando a demanda, é dar. 

Portanto, o que deve haver é uma 

duço paralela, isto é, que a redução 

ia taxa e juros seja paralela à redução 

ia Íii'nric 

?açúo 

e superfaturamento, também con-

egui coletar alguns dados neste aspec-

o, e verifico o seguinte: é um problema 

ipicaniente de controle das autoridades 

..lfandegárias e das autoridades mone-

aier dizer, há forma de se conse-

aher se dentro desse preço foi ou 

ilião embutido algo a mais ou a menos, 

;e'a prejudicar o Governo. 

IJá vários casos de sub e superfatu-

tento que já foram até julgados pelo 
'ribuna1 Federal de Recursos. Mas, de 

aq um:  r,do.  e () ra'flr)  em  instim. 

mental em mãos, pumcipaliueiiLe porque 

a CACEX, hoje, já possui estrutura téc-

nica que possibilita a coleta de dados, de 

tal forma que qualifica melhor a merca-

doria que é importada ou que será ex-

portada. De modo que o Governo está 

armado; basta que se utilize bem desses 

instrumentos. É como o revólver: se al-

guém tem um revólver mas não sabe ati-

rar quando quer, não adianta ter o re-

vólver, ou se tem medo de atirar, é ou-

Iro problema. 

Mas, existe  uma  estrutura fiscal, 

capaz de indicar os casos de sub e super-

faturamento. A própria jurisprudência 

-  em alguns casos que obtive e vou 

anexar à minha exposição -  demonstra 

claramente o poder que tem o Governo 

de verificar em cada caso se há ou não. 

E quase sempre esses casos são mais ou 

menos conhecidos do mercado. É sem-

pre um problema internacional que pro-

voca, ou muitas vezes um desejo de 

transferir um lucro que não pode ser 

transferido. Mas, hoje, com as relações 

internacionais que se fazem tão rapida-

mente, e com a coleta de dados através 

da computação eletrônica e das infor-

mações das agências bancárias no exte-

rior, esses dados podem  ser apurados 

com técnica e rapide! 

L 

dos internacionais para evitar a bitribu-

tação em matéria de lucro, juros e royal-

fies. No entender do Conferencista, esses 

cordos .  internacionais atendem tão-so-

ente aos interesses das empresas mul-

inacionais, ou têm também interesse pa-

Va os Estados signatários? Casos os Es-

dos signatários tenhan intemsse mdi-

r qual esse interci: 

T.A.S.: Esses a 

tos com a França, Alemanha, Japão e ou-

tros países; quase sempre estão baseados 

na necessidade de conciliar  interesses 

que, no momento, não sejam antagôni-

cos, isto é, do Brasil com a Alemanha 

ou com a França. Dizer que sempre eles 

atendem apenas às empresas multina-

cionais é uma afirmação um pouco difí-

cil. Também o contrário: dizer que eles 

sempre atendem apenas às empresas pri-

vadas brasileiras igualmente não. 

Acredito que,  quando o Governia 

lirma o acordo, é dentro de seu  terese. 

POLTTIKÀ - -  PÁG. 

e esse 

blica, a multinacional e a empresa p.,. 

vada brasileira. Quer dizer, o Goverr 

nunca faz um acordo internacional pe 

sando numa parte apenas do setor d 

economia. Há casos em. que o Estad 

tem interesse em indicar qual. Normh 

mente, os casos principais são para fc 

cilitar o intercâmbio comercial entre o-

dois países. Então, é facilitar a troca, 

comércio externo. No fundo, a razá 

principal desse acordo é uma melhori;. 

do relacionamento co. 

na] entre os dois país(-

Agora, também sustetilo a. lese c 

que esses acordos deviam ser publica -  

dos e divulgados amplamente. Fa7er Ur 

acordo e sonegá-lo à opinião públici 

acho que é um mal.  A primeira COjS; 

que se deveria fazer era publicar e dc 

ampla divulgação e explicação sobre a 

vantagens e desvantagens, porque -  

volto àquela minha tese -  tudo o que a 

de interesse público deve ser debatid 

publicamente. E inclusive dar condiçõi 

ao Congresso Nacional de oferecer,  . 

vezes, até uma sugestão. É o que se fa.. 

sempre no sistema empresarial, ou seja1 

dividir o poder de decisão, que quana 

Tfli1S 5  :, ;Lj. 

PM: 1h  .  .  .  . 

faço ao conferencista. O senhor nos f*.. 

referência a um projeto sobçe a discipliu, 

desses investimentos elaborados no p1 

no latino-americano, e se dispôs a nu 

fornecer urna cópia. Eu perguntai-i,, 

haveria possibilidade de, com a sua ei 

periência, realizar uma adaptação 

são prática do Seminário, que eu levai. 

à Comissão Executiva. Se ela aprovas:, 

e penso que aprovará -  promover 

um debate para a elaboração, a fim a 

ser oferecido depois ao Senado e à C - 

mara, como um projeto a partir de u, 

estudo técnico, objetivo, feito como 

ram os debates aqui, acima de visõ 

partidárias, tendo em vista, acima de ta 

do, o interesse nacional. Seria uma coa-

clusão prática, que eu penso ser da maica 

importância, o estudo de uma lei disciu 

na nd'3 a ali 
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qualquer um de seus opositores ou adversários. Mas que outro crescimento? Com que finalidade? Para fazer o quê? Peraunfas 

acessórias: a evidência está em que é preciso crescer e que, fora da expansão, não há salvação. E se isso for falso? Se não houver 

:ém salvação no crescimento? Se, sem uma alteração total das insil fuições, das técnicas e dos comportamentos atuais, o crescimen!c 

não  o "melhor" que ele promete, mas  frustrações cada vez mais insuportáveis, danos e opressões cada vez mais terríveis? 

ciso mudar  de crescimento ou mudar  o que e produzido, o modo  de produzir, a definicão das necessidades, a maneira de satlstdLe ijs, 

as perguntas que 
mente atacam dois ii-

ç r nrn 

« 

lllich (1), e L'Antiéconomque, 
de jacques Attali e Marc 
Guillaume (2). lllich é um ca-

lha as 

com alguns séculos de recuo; 
Jacques Ãttali e Marc Guil-
laume são professores de eco-
nomia no 

pretensa "ciência econômíc: 
é modelada por a prori ide, 
lógicos, por escolhas políticc 
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teoria deve ser renovada. 
pesar da profunda diferen-
a de objeto e de desenvolvi-
:nento, as duas obras coinci-
dom num conjunto de pontos 
zsenciais, a começar por 
:stes: 
•  1.0 "O argumento  se-
iundo o qual o crescimento 
eduz as desigualdades é 
uma trapaça intelectual sem 
:undamento." (Attali e Guil-
ciurne). 
+ 2.° "Um bom número)de 

.uecessidades são criadas e 
ustentadas pelo sistema"; é, 
ortanto, incorreto pretender 
istificá-10 pelo fato do "que 
1e assegura da melhor for-
aia a satisfação das necessi-
dades, que cria." (Ataili e 
Guiliaume). 

Comecemos pelo primei-
ponto. Em 1962, os 10% 

aais  ricos  da  população 
rancesa tinham uma renda 
:etenta e seis vezes (1) Ivan 
lulich,  La Convivialité, Le 
$euil, 1973, 160 p.,  18 F (2) 
íacques Attali e Marc Guil-
a u m e, L'Antiéconomique, 
R.U.F., 1974, 240 p., 35F. (76 ve-
est) mais elevada que os 
0% mais pobres. A título de 
omparação, este coeficiente 
Je desigualdade era de 10 na 
'..Checoslováquia, de 15 na 
Grã-Bretanha, de 20,5 na Ale-. 
aanha e de 29 nos Estudos 
Jnidos. Dez anos mais tarde, 
-Â produção industrial france-. 
a tinha duplicado, mas o 
;oeficiente de desigualdade 
aão tinha praticamente mu-
dado e era o mesmo de 29 
aos Estados Unidos. 

Ou bem inelhor: na Fran-
ça, como nos Estados Unidos, 
;  grosso (mais da metade) 
dos bens e serviços era e é 
produzido pelos 20%  mais 
abastados da população. Me-
lhor dizendo, ainda, o privilé-
gio dos ricos e a pobreza dos 
pobres permaneceram imutá-
zeis. 

Ouço objeções que se di-
ftindem: 

"Mas os pobres vivem 
melhor do que há dez anos",-
"Consomem mais, são, p or-

cxnto, menos pobres". Erro, 
duolo erro. Pois: 
•  1.° Se é verdadeiro que 

as pobres consomem mais 
aens e serviços de mercado, 
:aão se deve concluir que vi-

melhor. 
> 2.° Mesmo supondo 
vivam melhor, não se de-

ve  concluir que sejam menos 
pobres. 

Vejamos de m ais  perto 

dispor de maior oucm-
tidade de bens de consumo, 
não significa necessariamen-
te uma melhoria. Isto  pode 
simplesmente significar que 
é preciso pagar, daqui por di-
ante, o que antes era gratui-
to; 'ou ainda, que é preciso 
gastar muito' mais (em moe-
da estável) para compensar, 
bem ou mal, a degradação 
geral do meio de vida. Os ci-
tadinos vivem melhor porque 
consomem uma quantidade 
crescente de transportes, in-
dividuais e coletivos, para o 
ir e vir entre o local de tra-
balho e o subúrbio-dormitó-
rio, cada vez mais longe? Vi-
vem melhor porque substi-
tuem de cinco ou de seis em 
seis anos os lençóis que; an-
tigamente, duravam mais de 
uma geração? Ou porque, em 
lugar de uma água de tornei-
ra, que se tornou repugnante, 
eles compram cada vez mais 
a água dita mineral? Vivem 
melhor  porque  consomem 
riais combustível para aque-
cer alojamentos cada vez me-
nos aquecidos? São  menos 
pobres porque substituiram a 
freqüência ao café da esqui-
na e ao cinema do bairro -  

ambos em vias e desapare-
cimento -  pela compra de 
uma televisão e de um carro 
que lhe oferecem evasões 
imaginárias e solitárias fora 
do seu deserto de asfalto? 

Há muito tempo, econo-
mistas como Ezra Mishan 
(desconhecido na Franca) es-
tabeleceram  que, por  não 
terem considerado as destrui-
ções que ele acarreta (danos, 
poluições, decomposição das 
relações  inter-humanas),  o 
crescimento, significa cada 
vez mais uma degradação e 
não um a melhoria";  seu 
"custo é superior às vanta-
gens que dele se retira" 
(Attali e Guillaume). 

Ou, como diz I11ich "os 
drogados do crescimento es-
tão prontos a pagar ca da 
vez, mais caro para  gozar 
cada vez menos". A difusão 
massiva de veículos rápidos 
provocou o efeito de aumen-
tar as distancias mais rapida-
mente ainda que a velocida-
de veicular, de obrigar todo 
mundo a dedicar mais tempo 
e dinheiro, espaço e energia 
à circulação. "É a grande luta 
entre a indústria da velocida-
de e as outras para saber 
quem vai despojar o homem 
da parte de humanidade aue 
lhe résta." 

crescimento do consumo a fi-
nalidade de aumentar o bem-
estar da coletividade. As te-
ses a favor de uni crescimen-
to reorientado não são aceitá-
veis, sem uma reorientação 
radical." (Attali e Guillaume). 

Eu sei: o equipamen-
to  eletro-doméstico 

"democratizou-se",  n ã o é 
mais, como há quarenta anos, 
privilégio da elite. A mesma 
coisa ocorre com o consumo 
de carnes, de conservas, de 
carros, de férias...  Deve-se 
concluir que os  operários, 
por exemplo, são menos po-
bres? Faça a pergunta a ve-
lhos operários. Eles lhe dirão 
que, em 1936, com sua quin-
zena salarial, marido e mu-
lher podiam sair nas férias 
de bicicleta, hospedar-se  e 
comer no hotel durante duas 
semanas e ainda lhes sobra-
va dinheiro na volta. Hoje, 
para ganhar suas férias num 
hotel e de carro, o homem e 
a mulher devem trabalhar e 
economizar, no há mais tem-
po para cozinhar e para as 
compras; é preciso, pois, uma 
geladeira, conservas,  assa-
dos e horas  suplementares 
para pagar tudo isso. É esta, 
então, a "qualidade de vida" 
trazida pelos aparelhos ele-
tro-domésticos? 

Resposta de uma leitora 
de Trance Nouveile": "Tudo 
é a princício uma questão de 
lazer, de tempo de viver.,. 
Lutemos pelo tempo de traba-
lho de cinco ou seis horas por 
dia e gadagets elétricos po-
derão ser colocados no mu-
seu... Que é lavar a roupa de 
quatro pessoas, quando se 
chega em casa às 16 horas? 
Que são oito pratos oito ta-
lheres, quando numa família, 
uni de cada vez, se ocupada 
limpeza da cozinha?" 

Ainda assim, poderão di-
zer, o fato de que os operá-
rios possuem hoje "bens de 
conforto", reservados antiga-
mente aos burgueses, os tor-
na menos pobres. Mas, aten-
ção: m e n o s pobres que 
quem? Que os indianos ou 
os argelinos pobres? Que os 
operários de há cinqüenta 
anos? A comparação é com-
pletamente abstrata, uma vez 
que a pobreza não é um dado 
objetivo e mensurável (diver-
samente da miséria, da suba-
limentação): é uma diferen-
ça, uma desigualdade, uma 
impossibilidade de ter aces-
so aquilo que  a sociedade 
define como "bern" e  
uma e'»' 

vida dominante não é jamo 
o da maioria, mas dos 20: 
mais abastados da popula 
ção, que dão o tom  pel; 
seus consumos privilegiad 
e de ostentação. Numa  sa 
ciedade em que todos f o ss en 

pobres, ninguém o seria. (-
que  faz os pobres é um ínfin'. 
bem-estar em relação a um 
norma sócio-cultural quc 
enta e estimula os des 

A MANUTENÇÃC 
DA DESIGUALDAL:: 
Uma pessoa é pobia i 

Peru, quando anda desca 
ço, na China, quando  nõ: 
tem  bicicleta,  na  Franç 
quando não pode  compra 
um automóvel. Nos anos 1931, 
uma pessoa era pobre quar - 

do não podia comprar ui: 
aparelho de rádio; nos an 
1960, quando devia privar-
de uma televisão; nos anc 
1970 torna-se pobre, quand 
lhe falta uma televisão,a coa 
etc. Como o diz Il1ich, "a pc-
brezcx moderniza: seu limita 
monetário se eleva, porque 
novos produtos  industricti 
são apresentados como ber 
de primeira necessidade, pe-
manecendo  completamenta 
fora do alcance da grand:: 
maioria". A massa "paga cc 
da vez mais caro por  ia-
"menos-estar crescente". 

* Neologismo no originc 
(moins-être). 

Efetivamente, assim q 
a massa tem acesso ã um 
P0 de produto, este está de: 
valorizado. Ora, como no ca--
do automóvel, ele é desvah 
rizado pelo único motivo pc 
que a maioria das pessoo 
dele se servem: o carro por-
de seu valor de uso, torna-a' 
um entrave à circulação e 
comunicação das pessoas. A 
minoria privilegiada entd 
volta-se para novos  tranr-
portes de luxo (trens  espc 
dais, aviões, taxis, carros da 
aluguel). Ora, sem que o prc 
duto popularizado nada te: 

perdido de seu valor &a 
uso, a indústria desvaloriza, 
lançando um produto  
lhor", eia "cria mais necesd 
que, apresentado como a. 
nova norma do "bem-estai 
manterá a desigualdade. "A 
inovação  alimenta a ilusã:: 
de que o que é novo é me-
lhor", ela "cria mais neces 
dades do que as pode satir 
fazer" e exacerba as frustrc-
ções. "A taxa de crescimento 
da frustração excede de mui 
to a da produção." (I11ich. 
Pois "se o que é novo é 
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;jOÇci  .  it !o(iCci do  cmpe 
m hor" substitui a do  bem 
como  elemento estruturante 
ação—. 
.rc suma, como rnostrctrn 
timecle Attaui e Guillau-
51 partir de Baudrilictró, a 

cinutenção da desigucdda-
e é a mola do crescimento: 
"O lançamento no mercado 
um novo bem e sua com-

ora pios mais ricos frustram 
os mais pobres ate que estes 
o adquirem... Existe,  pois, 
uma dinâmica das  classes 
cociais que faz o jogo  dos 
produtores, cujo resultado é 
nulo em termos de melhoria 
do bem-estar e que explica. 
nelo menos em parte, o sus-
tentáculo do crescimento pe-
la demanda." 

Os bens, em suma, não 
são mais desejados e compra-

pelo seu valor de  uso, 
rias por "suas funções sim-
bólicas de status, de evasão, 
de comunicação" e o indiví-
1 co é "preparado, educado" 
octra desejá-los: o meio so-
al "imp6e-lhe" esse modo 
e expressão e de afirmação 
"?cusando-lhe "a possibilida-
de de um desabrochar pes-
oal no trabalho", ao "des-
r'iar seu desejo em desejo de 
or'nmo" (Attaui e Guillau-

sse ponto, entretanto, a 
e de Il1ich é mais pro-

nclo que a de Baudrillard, 
m que Attaui se inspira. O 
'rue é que permite, se por-
cunta lllich, "desviar" as ne-
orssidad.es e desejos e os de-
ccjos em desejos de consu-
no? Resposta: o fato de que 
'mira a satisfação de  qual-
quer necessidade, o indiví-
ii uo foi primeiramente redu-

a depender de institui-
sões e de instrumentos gigan-
es que escapam a seu con-
Isole e a seu domínio. Mesmo 
'mira ter o ar (despoluído) que 
espira, para a água (tratada 
ou engarrafada) que bebe, o 
sol (que a indústria turística 
.he vende) e o repouso (que a 
'ndústricr do espetáculo,  do 
rádio e televisão procuram 
obter para ele), o indivíduo, 
depende dos  "mega-instru-
mentos" de  "mega-institui-
ções" burocráticas e de mer-
cado, dos quais não pode ser 
Dutra coisa senão o "cliente" 
ubjugado, uniformizado, im-
o atente, explorado e sempre 

feito. 

O GIGANTISMO 
)S INSTRUMENTOS 
n'nado passivo, é lê-
a reclamar  apenas 
rnr dc' rn mrno" 

suas  necessidades  p e 1 a s 
nega-instituições dispensado-
rãs de bens. Illich dirá que 
se é submetido ao "monopó-
lio radical": "Um monopólio 
radical se estabelece, quando 
as pessoas abandonam sua 
capacidade inata de fazer o. 
ue podem fazer para si mes-
mas e para outras, em troca 
de alguma coisa "melhor", 
que só um instrumento domi-
nante pode  produzir  para 
elas... Este domínio do ins-
trumento instaura o consumo 
obrigatório", isto é, tran.sfor-
cria o indivíduo em consumi-
1or passivo "de uma produ-
çEto de massa que só as gran-
des indústrias podem assegu-
rar". Finalmente, mesmo "as 
necessidades mais elementa-
res não podem ser mais satis-
feitas fora do comércio". 

Esse tipo de análise é per-
feitamente  aceitável e utili-
zável pelos marxistas: o que 
I11ich descreve, nada mais é 
que a extensão das rel =es 
de mercado para todos os do-
mínios cio vida individual e 
social, e sua domino cão pe-
los  monopólios  industriais, 
bancários e estatais. O que 
ele denuncia nada mais é 
que as relações de produção 
capitalistas, sustentadas pela 
divisão capitalista do traba-
lho: urna divisão de tarefas 
ao  mesmo  tempo  técnica 
(parcelar) e social (hierárqui-
ca e desigual) que separa os 
produtores de seus meios de 
produção e de seus produtos, 
a fim de melhor subjugá-los 
às exigências do capital  (à 
lei do patrão, à velocidade 
das máquinas). Quanto mais 
os meios de produção forem 
gigantes, melhor asseguram 
essa subm.issão,.uma vez que 
são menos controláveis, do-
máveis e utilizáveis pelos 
operários que a eles  estão 
subjugados e pela comunida-
de (cidade, região) onde estão 
implantados. 

Que não se diga, so-
bretudo, que esse gigantismo 
dos "instrumentos" e a divi-
são do trabalho que a ele im-
põe são a conseqüência ine-
vitável do "desenvolvimento 
das forças produtivas" e do 
progresso  técnico-científico. 
O contrário foi demonstrado 
de forma decisiva por um uni-
versitário americano (3); e não 
só os patrões inteligentes, 
mas também  os científicos 
um pouco imaginativos sa-
bem que o gigantismo não é 
urna  necessidade  técnica, 
ri"o ,3 nn  escolha m 1íica: as 

dias (não mais de 'quinhen-
tos operários) são mais efica-
zes, mais fecundas em inven-
ções e inovações (a O.C.D.E. 
forneceu a prova estatística) 
e mais econômicas  (menor 
desordem nos negócios, me-
'nos cieseconornia externa, po-
luição, etc). 

E por razões  essencial-
mente políticas que o capita-
lismo não dá preferência às 
unidades médias: toda uma 
série de greves recentes mos-
tram que essas unidades são 
facilmente  tomadas  pelos 
operários (Jueger, Lip, Ceri-
zcty, etc.) e têm para o pa-
trão este inconveniente  su-
plementar:  diferentemente 
das unidades gigantes, elas 
não lhe permitem dominar a 
política local e o mercado de 
trabalho local. 
A IMAGEM DO PALHAÇO 
A ciência e a tecnologia, 

longe de exigirem o gigantis-
mo, geraram instrumentos gi-
gantes, porque o capital de-
Luanda estes instrumentos e 
recusa os outros. Os moinhos' 
de vento, por exemplo, como 
mostrou o g r a n d e histo-
riador Marc Bloch, foram eli-
minados pela simples razão 
porque, estando o vento em 
toda aparte e ao alcance de 
todos, eles não permitem a 
monopolização. Ainda hoje 
(3) Stepen Marglin, in "Criti-
cue de Ia Divison du Trctvail, 
Seuil,  1973, 300 p., 9 F. Os 
geradores  eolianos  (exis-
tem protótipos muito eficazes) 
e a domesticação da energia 
solar não interessam nem à 
indústria, nem aos bancos. E, 
mesm o no campo nuclear, o 
enriquecimento do urânio es-
tá confiado a monstruosas 
unidades de difusão gasosa; 
o método Pela ultracentrifu-
gação, tão eficaz em peque-
na escala, quanto em grande 
escala, não foi desenvolvido 
em nenhuma parte. 

Em suma, como diz I1]ich, 
numa linguagem repentina-
mente marxista, "a estrutura 
das forças produtivas modifi.. 
ca as relações sociais", pre-
cisamente porque ela própria 
foi modificada, visando asse-
gurar a dominação do capital 
sobre o trabalho. 

A partir daí, os julgamen-
tos de Illich e de Attali encon-
tram-se de novo, sobre o que 
pode e o que não pode ser 
urna sociedade socialista. 

Para I]lich, "a possibili-
dade de adaptar os instru-
mentos  anticonvivictis (-
mcrniplo'n  

a uma 
socialista é extremamente o 
duzida... A apropriação p 
blica dos meios de produco: 
pelo intermédio de um org, 
nisnio central d.e planificaçi 
e de xepadicão não transi,_ 
mará a estrutura rn anti-hurr. 
na do instrumento. Quan 
mais se atacar o truste FOL. 
peio único motivo por que 
enriquece o Sr. Fora, mais 
sustentará ' ilusão de que 
usinas Ford (que 'o fato 
consumir carros em  casio 
podem enriquecer a col'lic. 1 
dade". Ora, "o conceito d 
de apropriação não se pode-
ria aplicar a um instrurnejtai' 
incontrolável", isto é, a 
ga-instrumentos" cujo contru 
le exicre uma maquinaria h 
rocrática, hierarquizada, 
turad,ara de homens e ger 
dora de um centralização 
poder. "É preciso escolher c'n 
tre distribuir a milhões de  

soas, no mesmo instante, 
imaaemn colorida de um p 
lhaço que se agita na tela : 
queria, ou dar a cada qru, 
humano o poder de produrr 
de distribuir seus  própr 
programas nos lelecentros 
televisão. Na primeira hipí 
se, a técnica é colocada a ,r. 
viço da promoção do espec 
lista, dirigida pelos burocf 
tas... Mas a ciência pode ta' 
bém  ser  empregada pc. : 
simplificar  o instrurnentL 
para tornar cada um cap 
de dar forma a seu  am bier , 
imediato, isto é, encher-se 
sentido,  

de signos." 

Paraleictinonu, 
Guillaume escrevem: "  pc_ 
ciso dar o poder àqueles qu. 
não o têm ou tentar retiráit 
de todos?... A idéia de cor-
togestão parece ser, no mo-
mento, a única proposição 
nova disponível. Mas ela nâr 
basta para fundar um mode. 
lo global. Aprendizagem dc 
democracia e do não-poder, 
ela pode escorregar em dirn 
ção ao atual sistema indr.-
trial e suas contradições. Cr 
operários da General Motor' 
autogerada não seriam mn 
nos influentes que os atucnh'. 
lobbies financeiros para 
desenvolvimento do auton--
vel... A autonomia de emti'. 
scts autogeradas sem mocd.r:, 
cação fundamental das o 
lações sociais conduziria o 
uma espécie de capitalisr 
dos trabalhadores,  que 
acomodariam períeitamer 5 
bem ao modo "k nrod': 
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BACIA DAS ALMAS 
AMi4rNftÃ 1 QUERO 
rOto MUNDO 5EM 
3 oDE  QUt NA 

—aba de de mudar sua api-
nido com respeito à políti-
ca portuguesa no ultramar. 
Aproveitando  a ensancha 
oportunosa de ter mudado de 
opinião sobre o conflito do 
Oriente Médio, o "jornal do 
Brasil" mudou também sobre 
Portugal e suas  províncias 

trecho 

dos 
si Minas Gerais não se 

cia para a extinção dos 
antigos  partidos  políticos. 
Quem era UDN, é UDN até 

hoje. E quem era PSD, con-
inu.a PS,D. Tanto é verdade 

que o jornalista e analista 
p0-Carlos Castelo Branco, 

analisando a futura sucessão 

mineira, escreveu isto: "Bias 
rortes e Monteiro de Castro, 

cm do PSD, outro da UDN, 

aio dois nomes à escolha do 
sr. Petrônio Portela ou de, pró-
piio comando  do  sistema, 

comporão os políticos minei-
:cos para a uçessão." Pergun-
amos a Carlos Castelo Bran-
co como era isso. E ele' ex-

licou: "A ARENA mineira é 

como ,.um copo com água e 
azeito, Estão juntos, mas não-

Jhor maneira de manter no 
Brasil sua tradicional e afe-
tiva ligação com Portugal é, 
neste momento, fazer sentir 
ao Governo do Primeiro-Mi-
nistro Marcelo Caetano que 
sua intransigência política 
em relação à África envere-
da pelos caminhos do impas-
se. 

 volta 
A nova  administraçao 

quer a volta de todos os em-
baixadores que estão agre-
gados trabalhando em em-
presas privadas. A adminis-
tração não é contrária à 
agregação por tempo indeter-
minado  como  está  ocor-
rendo. Deverão voltar, por-
tanto, aos quadros do Itama-
ratí, os embaixadores Rober-
to Campos, Carlos  Alfredo 
l3ernardes, Renato Mendon-
ça, Pio Corrêa e José Osval-
do de Meira Pena. Desde já 
se está sabendo que o sr. Ro-
berto Campos irá para Lan' 
d res, 

Os chutes 
O jornalista Zildo Dantas, 

de "A Notícia", tem lá suas 
observações filosóficas sobre 
a seleção brasileira. A nossa 
.srr] ocão dcnai  r, treinar treinar 

conse-

guiu marcar um gol. Por isso 
mesmo Zild.o Dantas escre-
veu: "A Seleção Brasileira 
não está carecendo de chutes 
a gol, mas de bons finalizado-
res. Ele quis dizer que chu-
tar, os rapazes estão chutan-
do, sim. Mas todos os chutes 
estão indo no relógio do está-
dio. 

Os gabinetes 
Modificações na  estru-

tura interna dos gabinetes no 
Palácio do Planalto. Os gabi-
netes do Ministro Golberi do 
Couto e Silva, do coronel Mo-
raes Rego e do assessor de 
Imprensa do presidente são 
vasos comunicantes com  o 
g ab 1 n e t e de Geisel. Os 
ocupantes dos três gabinetes 
citados não passam 'pelos 
..redores,  entram  direta-
'nte na sala presidencial. 
:itigamente o gabinete do 

assessor de imprensa era 
quase no fundo do Pdlácío. 
Geisel 'simplificou. 

O protesto 
Um vendedor de imóveis, 

próspero, naturalmente, sou-
be que uma das próximas 
novelas da Tv Globo seria ba-
seada em sua vida prófissio-
rial, imeditamente foi à alta 
direção da emissora e pro-
testou. Negaram. Não era 
nada disso. Mas, assim mes-
mo, o personagem foi muda-
dó. Não será mais vendedor 
de imóveis. Em tempo: oven-
dedor de imóveis tem urna 
verba alta na Tv. 

Sanfona 
O crítico, estudioso e ob-

servador da música popular 
brasileira, José Ramos Ti-
nhorão, escutou um disco de 
Zé Paraíba (quem é Zé Pa-
raíba?) e logo se apaixbnou 
pela sanfona do Zé. Leiam o 
que escreveu Tinhorão, ' no 
comentário  da  gravação: 
"Não deixem de ouvir o Zé 
Paraíba, porque  sanfoneiro 
é povo, e o povo é ainda o 
que temos de melhor". 

Imitação 
Comentário mais ou mó-

nos des'gastanto de um cic1c 
dão que observa muito 

ÃG, '4 

tebol, a respeito do suce :.': 
que está fazendo, no momc. 
to, o garoto Zico, irmão 
Edu, do América: "Esse i 
nino está começando exc 
mente como começou o irmi 
o Edu. Mas um dia vão 1.' 
dar pau, como deram no E 

irmã( 

O ectdernc 
Fonte da indústria de 

pci, de São Paulo,  reveI, 
que a crise dos cadernos 
colares tende a agravar-
agora que se esgotaram 
estoques ainda em poder 
indústria e das lojas revc 
ded oras. Comentário de 
cidadão apavorado: "As c 
sas andam tão ruins, mesa 
que a gente não pode n',. 
nem cantar aquele  sam 
antigo do Ari Barroso. .  . " 

cantou: "Risque/Meu no 
do sei Cadeeerrrno". As 
g o  

rk,. 

O presidente totahLr... 
de Uganda, general Idi Am. 
esmagou uma revolta  no 
ruas de Kampala, a capic' 
do país. Passada a refrega o 
valente  general-presiden 
declarou: "Se vocês não 
tão satisfeitos com o meu 
verno deverão matar-me 
expulsar-me. O que não es:' 
certo é não deixar o pc. 
dormir com esses tiroteic 
E mandou matar u'n' 
revoltosos. 

O 
O ator Paulo Celestinc 

torcedor do América. Ele c 
urna entrevista culpando 
dirigentes do clube. Diz Pc 
ló Celestino que o time 
América é ótimo, falta di 
cão. Na verdade o ator Pc 
lo Celestino faz parte da 
municlade que torce' p 
América. Estatísticas atimia - 

informam que  existem 
Guanabara polo menos o 
vinte e cinco torcedores 
América, incluindo Silvio C, 
das que não mora no 
Mais  que o Botafogo,  ,tc 
oxciur1a. cn.cc c.' tc:rc 1 3 tc,'c 
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Jean Marie du Ha-
]ge,. presidente da CBD, 

egou muito cansado de 
última viagem à Oropo. 

.ança e Bahia. Ele foi bus-
votos para eleger-se pre-

Hdente da Fifa. E na corrida, 
rante trinta dias, Havelan-
visitou 15 países, de mãos 

:iendidos,  pedindo  voto, 
elo que nos disse JH, entre 
luta e oito países  árabes 

«e jogam mau futebol mas 

íu1 voto na Fifa, trinta pra-

neteram votar nele, Have-

Huqe. Também a Austrália, a 

écia e outros menos vo-
dos, O sr. Havelanqe é um 

:cmem predestinado a dia-s 

a vida pelo esporte. Bosla 

que está há mais de 15 

os, na CBD, inteiramente 

icrificado pelo esporte. É 

:n sacrifício. Sem nenhuma 

in 

O biquini 
Lrn Londres concedido o 

ecio a Susan Russel, de 

anos, de seu marido o en-

:nheiro Paul Russol. f/ jj 

o engenheiro Russel não 

cria que sua mulher usas-

os minúsculos biquinis 

u1 confiscou todos os  ti,-

de Susan, guardou-os 
rn armário e levou a chave, 

u jovem era obrigada a usar, 

BACIA DAS AL 
íc calção elástico. Susan pc-
diu divórcio e o juiz Alfred 
Holiincs deu a sentença, afir-
ruanda: "Parece-me bastante 
normal que urna moça  use 
liqumnis diminutos". Susan, 
por seu lado,  acrescentou: 
'Ele não era assim quando a 

qenie namorava. Até me la-
zia levantar a saia pra ver 

xrjeus bzquinis." 

Ná ABr. 
Ci académica  ]lcionias 

rilho, presidente da  Asso-

ia.çãa Brasileira de Impren-

vai renunciar. Está sendo 

convocado para a odminis-

Iraçõn. Cargo que, pelo que 

se comenta nas rodas rela-

cionadas, seria o de futuro 

ministra da Cultura,  depois 

que a 1'tEC for cortado  ao 

meio. Ocorre então é que a 

presidéncia do ABI ficará va-

ga. Dois candidatos  estão 

apontando para e lugar de 

Adonias: Prudente de Moraes, 

Neto, e Afonso Arinos de Me-

lo Franco. 

Dúvid a 
O governador  Chagas 

Frei.tos tem pelo menos cm-

co nomes para a sua suces-

são: Marcial Dias Pequeno, 

Erasmo Mari in s Pedro, Ben-

jamim Fcirah, Emilio Jbrahim. 

e um outro menos  votado, 

Mas o governador não tem, 

na verdade, inclinação por 

nenhum. Afirma-se nas rodas 

pcíiacianas que um auxiliar 

de Chagas, face à  dúvida 

hamieliana, teria dito ao go-

vernador: "Doutor  chagas, 

por que o senhor não faz 

aquele sorteio antigo?" E 

quando o governador  per-

guntou que sorteio, o auxiliar 

dxplicou: "Aquele assim: Uni, 

Duni, Te, um sceoie cdic:'rc' 

AS 
A verda e  A com 

01 

A verdade sobre o Viu-
rninense Futebol Clube é me-
ridiana: a alta tricoloqem do 
chamado fidalgo clube dos 
Laranjeiras deseja, ardente-
mente, extinguir o futebol tri-
color. O Fluminense não tem 
condições de disputar a con-
quisto de craques com outros 
clubes, por causa do passe 
e dos salários astronômicos. 
E as rendas do clube  não 
compensam o investimento. 
Só tem uma coisa: a tricola-
gem tem medo de dizer a ver-
dade. Então prefere disputar 
títulos com os jogadores me-
díocres. Um impasse maior: o 
nome do clube é Fluminense 
Futebol Clube. 

A.utoanóiise 
Afirmativa do governa-

dor de São Paulo, Laudo Na-

lei, numa entrevista concedi-

da ao jornal "Última Hora" 

do Rio: "Eu sou um caipira". 

Corno se todos nós já não li-

vess2m05 manjado isso. 

Em dez dias de fiscal:re-
ção realizada em bares, reu 
taurantes lanchonetes e as la-
mosas casas de pasto, o Ser-
viço de Higiene  Alimentar: 
da Secretaria de Saúde dc 
Guanabara  aplicou  2IÜr 
multas, sendo que a maiori' 
por falta de asseio. Somados 

as multas ultrapassam a 

3 milhões. Um cidadão paca -

to, quando ieu a notícia, k 

este comentário: "Realmene 

o povo carioca está comeu-

Sabe-se que o e:.,,rr: 

Raimundo de Scusa Danías, 

que já foi embaixador  dc 

Brasil em Gana, ganhare 

novo posto no itarnaratí. Serd 

urna espécie de emboixadcr 

itinerante entre Lisboa e cu 
províncias africanas.  Fará 

relatórios e dirá cr' sr; 

O doms 
O animador de televisão 

Flávio Cavalcanti adora fatu-
rar  popularidade  levando 
problemas domésticos para 
os seus programas. Assim é 
que todos nós sabemos que 
sua esposa é boa e devota-
da, seus filhos também, seus 
netinhos idem e que sua mãe-
zinha esteve doente. Nos bas-

tes, houve uru oumontá: Ir: 
bre os problemas dornésíicc 
de FC. Dizia um cidadão: "Cc 
Flávio só falta contar, duran-
te os programas, que o neli-
nho está de barriga desan:au-

jada ou que o cõozinho fer 

pipi na sua piantacão de rc 

sas"  J\4c 
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de 1973, pelo seu pico máximo do tido ascendente, fato já pro , &ue o  s 
1 Inça' -h mt de ufifizacão da caoacdaue instalada observa do na maioria dos países industrializados, Estimativas da Orqanizaça 
para Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OECD) indicam ler o produto nacional bruto real do conjunto dos países 
os Estados Undos Jaoao,  Alemanha, Remo Unido, Frenc  Itália e Canada crescido de 6,15°o em 1973 comparativamen 
ano anterior. Se em termos de aumento da produção o anu de 1973 superou o precedente, quanto à elevação dos preços 
undal apresentou, em qeral, desempenho menos favorável. Para aquele mesmo conjunto de países a OECD estimou faia 

nte superior aos 4,4% observado em 1972 Para 1974 as perspect' 
ndiaL foram seriamente agravadas com a crise enerqét 

izadas no  cio cio ano, 
foi bom para a economia dos Esta. 

s Unidos. As suposições de que as pres-
:"s. inflacionárias seriam moderadas .fo 
ufl totalmente infundadas.  Seja qual 
o índice usado conclui-se ter havido 

acasso quanto às políticas de contençao 
s pr.eços.que cresceram em média de 
25%;etn,. comparação a 3,2% 1-10 afio 
.iierior.. As medidas fiscais foram 

me-expansiv as, as taxas de juros subi-

-.rn acentuadamente e a taxa de expau 
o dos meios de pagamento diminuiu. 
;eiratnente. Não se atingiu a estaba1i.. 
.&de.dos preços, em boa parte em victu 
.daJo mação. de psicologia inflacio.nà-
a. semelhante àquela que prevlec&a 
ranl.e o pior período da guerra d.o 

Jí, no coucÇo do ano erani fortes as 
ções para o aumento da despesa, 

.oducão e emprego., As medidas de es-
)iliZuÇ.Ão ioi!adas PCIO  go\'errto, 'en t 

.72, foram excepcionalmente expausi. 
s. A economia já vinha operando a ní-
t elevado de utilização de sua capaci 
ide. A demanda de bens e serviços co-
:eçou a pressionar a oferta limitada, re-
dtando no aparecimento de uma onda. 
diacionária. Os preços subiram acentua.-
tnent.e e alguns bens, sob controle do 
verno, se tornaram eScassQS Os rJ& 
m ao, consu idor acusaram. majoraçao. 
8,9% de janeiro a outubro. Para os 

Y1 l�Is industriais, o crescimento dosprc 
s atingiu lO0/ ao ano, enqLL4fltO para 
produtos ..agidcotas e alimentos pioces'-

udos a taxa anual alcançou 33%. A es, 
.bilizaçáo dos preços de alguns bens £o 
aiegui.da.à custa de escass  e até mes' 
no interrupção da  produção 'nos caso,,; 
u que os otertantes passaram a oonsi-
erar insatisfatória. a margem de renta-
idade. ±nie o programa de controle 

uantu ao ritmo de aumento da. 
:ão houve, nos primeiros dez me-

se de 1.973,  queda  comparativamente 
a igual período do .  ano anterior. Enq uar&- 
te) em 19.72 a produção industrial tinha 
crescido de 12% de janeiro a julho, em 
igual período de 1973 a expansão desse 
setor limitou-se a 8%. As principais ra-
zões pata essa queda foram as limitações 
impostas pela própria capacidade de pio-
duào e as perspectivas de diminuição 
dos lucro devidas aos controles de pre-
ços de certos bens e serviços exercidw 
pelo governo. A despeito desses proble-
mas o PNB real mostrou crescimento es-
limado em 6% (OECD), inferior ao oh-
seriado em 1972, porém ainda superior. 
á taxa média que se tem verificado a lou-
go prazo. 

A taxa de desemprego, que era de 
cio 197.1 e 5,& % em 1972, caiu pa-

ra urna média de 4,9% no período janei-
ro!ouiuhi'o de 1973. Com o rápido cres-
címeuto no volume de cniprego, houve 
dificuldades na obtenção de mão-de-obra 
às taxas salariais vigentes, dificultando, 

o crescimento da produção para 
atender o crescimento rápido da dernau-
da de bens e serviços. 

Embota tenha crescido a taxa de 
emprego (em relação a 1972) o mesmo 
não aconteceu com a da produtividade 
da mo-de-obra. Nos nove primeiros me-
ses do ano, a produção por homem/hora 
cresceu à taxa anual de 1,5%, enqua.nt' 
que' no ano anterior essa taxa fora d. 
'io/o. A queda no ritmo de melhoria da. 
produtividade, associada ao aumento de 
sa1árirs, foi um dos fatores importantes 
para Ci aumento de 6,7% nos custos da 
tnáo-de-obra verificados em 1973. 

As medidas fiscais tomadas em fins 
de 1972 tiveram também grande influ-
ência no comportamento da economia em 
1973, juntamente com aquelas postas .ent 
ação no transcorrer do ano. Essas rnedi' 

1,adas em  1971 e 

tr'ao.. 
mente, um ei'etto de crescimento dii' 
ria economia e podem ter tido alguma  

:11 uénçia indireta, provocando expanse., 
mondaria mais rápida. Desde 1970, o.. 
despesas. federais vêm crescendo à taxe 
de ¶4.2% ao ano enquanto que no pete-
de 196770 esse crescimento era de 7,Q';, 
mesmo cota os elevados gastos milito. 
res do Vietnã. Com a retirada das tropa. 
as despesas decresceram. Por outro  
os. programas sociais e outros não ligeo 
dos à defesa aumentaram rapidamneut». 
Embora tenham sido feitos esforços p 
ra restringir o crescimento dos dispo, 
dios do governo durante o ano, os dese-
jos do publico impediram que os 
ços de contenção tivessem grande efeit'e 

As perspectivas para  a econo.mnn 
americana, independentemente do ag 
vamento da crise de energia, já nao era 
muito animadoras: persistência da infL 
çao e redução na taxa de crescimento a,; 
producao, da renda e dos lucros. De que: - 

quem' nioido, se a crise de energia chege e 
a nu a soluç'ao .razoável, se o orçaniei; 
federal se mantiver mais ou menos 
librado, e os meios de pagamento cro 
cererui à taxa moderada, é possível qo 
a economia dos Estados Unidos não CIo; 
gue a sofrer recessão ou estagnação e'. 
1974. Embora deva haver ajustamento 
a exemplo do ocorrido em .1956, quand 11 
a diminuição na construção civil e re 
produção automobilística foi contraba: 
lançada por um aumento nas, despes. 
.de capital, o sucesso na redução da ta -,: 
de inflação será vagaroso, pois já exiy:, 
expectativa tiais ou menos generaIi.zac 
de que os preços continuarão a se e1eya ,. 

o que leva muitas pessoas a agirem 1-
mando por base essa perspectiva. Mia 
tos contratos são assinados na suposíça 
de certa taxa de inflação  esperada. 
maioria das previsões situam em 4 e fV'' 
o aumento das preços para. 1974, co 
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IC I S IIU antes da crise do petró-
•  se tornava evidente que a econo 
a japonesa se defrontava com um dos 

períodos mais críticos do pós-guerra. Os 
itos de uma política fiscal expansio-
ta, executada desde o início de 1972, 
ribinada com o rápido aumento dos 
:ços, vinham  impondo  considerável 
ssão sobre a estabilidade política e so-
:1 do país. O agravamento da crise do 
• tróleo veio contribuir para acentuar 
eda mais os problemas econômicos. 
Também a economia japonesa de. 

• ntou-se em 1973 com o problema do 
ite de sua capacidade de produção, 
virtude do que o aumento do produto 

1 clustrial passou a se condicionar mais 
-',ia capacidade da oferta que em fun-
do estímulo do lado da demanda. 
sim, em termos reais, o PNB cresceu 
apenas 1,5% durante o segundo tri. 
stre e 0,5% no terceiro, após ter-se 
pandido de 3,3% durante o primeiro. 
último trimestre notava-se a presen-

• de forte pressão de demanda, queda 
•s estoques e escassez mais ou menos 
neralizada de produtos industrializa-
s e matérias-primas. 
Enquanto isso, os preços continua-

m a disparar. Em novembro, o índice 
preço por atacado situava-se 21,2% 
ma do nível registrado doze meses an-
s, ao mesmo tempo em que os preços 
s bens de consumo, em Tóquio, mos-
avam acréscimo de 14,8% durante o 
• esmo período. A elevação dos preços 
Japão derivaram, em 1973, do exces-
da demanda interna mais que do au-
unto dos preços dos produtos importa-

Têm-se feito tentativas para avaliar 
impacto da crise do petróleo sobre a 
unomia japonesa. Assim, o Centro Ja-
nês de Pesquisas Econômicas estima 
e um corte de 15% no fornecimento do 
oduto causaria impacto negativo de 
em termos do PNB de 1974. O Ins-

uto Nomura de Pesquisas, adotando a 
pótese de um corte de 7% no supri-
eento, estima impacto negativo sobre o 
NB entre 2 a 3% em 1974. A Agência 
e Planejamento Econômico, tomando 
:.r base redução de 10%, prevê efeito 
'e queda de 5,5% sobre o PNB. O que 
arece bem claro é que, dependendo do 
:au da insuficiência no suprime o de 
a:tróleo em 1974, o PNB do Japão pode-
pela primeira vez após a II Guerra 

1 undial, mostrar redução. Ao mesmo 
npo o problema da inflação seria agra-
do por efeitos diretos e indiretos: em 
'imeiro lugar pelo  impacto imediato 
bre os preços dos bens de consumo as-
ciados ao aumento dos custos de pro-
ição; e, em segundo, em função da di-
inuição da oferta de muitos produtos, 
ja produção depende estritamente da 
lização do petróleo. 

CANADA 
A economia canadense exibiu alta 
de expansão em 1973, da ordem de 

o, comparativamente aos 5,8% do ano 
aterior. Tal crescimento levou também, 
e caso do Canedí. a que a economia 

at i5 i.  u CLu  ' (i  5 o 

utilização da capacidade instalada. Pe-
los padrões canadenses o comportamen-
to recente do aumento do número de em-
pregos tem sido marcante. 

A principal fonte de estímulo ao au-
mento do produto da economia canaden-
se foi a expansão da demanda por bens 
e serviços. Nos primeiros meses de 1973 
a compra de quase todos os bens de con-
sumo cresceu excepcionalmente em fun-
ção da expectativa gerada quanto ao au-
mento de impostos e preços. A venda de 
automóveis aumentou rapidamente, o 
mesmo ocorrendo quanto à procura de 
residências. 

Seguindo o comportamento normal, 
as despesas de capital expandiram-se mo-
deradamente durante a fase inicial do 
booan. Contudo, à medida em que mui-
tas indústrias passaram a atingir a plena 
utilização de sua capacidade, os investi-
mentos empresariais tornaram a repre-
sentar fonte de dinamismo da economia. 

Com respeito à crise energética, a 
situação do Canadá é mais tranqüila que 
a da maioria dos países, de vez que con-
ta com petróleo e gás próprios em quan-
tidade suficiente para atender às neces-
sidades internas. Indiretamente, contu-
do, o país tem sentido os efeitos da crise 
à medida que o suprimento dos produtos 
importados está sendo prejudicado pela 
dificuldade nos tranportes. O governo 
canadense tem posto em prática medidas 
visando eliminar os efeitos imediatos so-
bre os consumidores decorrentes da ele-
vação dos preços do petróleo no merca-
do internacional. Os preços internos íí 
ram congelados até final de jan./74 e 
imposto sobre a exportação do produto 
para os Estados Unidos foi elevado de 
40 cents o barril para 1.90 dólar. 

ALEMANHA 

Estimativas da OECD indicam ter a 
economia da Alemanha Ocidental cres-
cido de 6,25% em 1973, comparativa-
mente a 3,0% era 1972, ao passo que a 
taxa de inflação situava-se ao nível de 
6,25%, ligeiramente superior aos 
de 1972. Uma das principais fontes da 
expansão da . economia alemã durante o 
último ano foi o rápido aumento de suas 
exportações, o que também foi comple-
mentado pelo próprio aumento da de-
manda interna por bens e serviços. Em 
funçao da ameaça de aceleração da taxa 
inflacionária, o governo colocou em prá-
tica medidas destinadas a conter o ritmo 
de crescimento dos preços. A parcela de-
dutível da depreciação, para efeito do 
cálculo do imposto, foi reduzida, um im-
posto especial sobre investimentos foi 
instituído e a política de crédito foi man-
tida ligeiramente restritiva. A economia 
já se ressentia da pressão exercida pelas 
medidas a n tiinflacionárias colocadas em 
prática pelo governo desde o início do 
período, quando estourou a crise do pe-
tróleo. 

O impacto da elevação dos preços 
do petróleo afeta a economia alemã com 
grande intensidade como ocorre com a 
maioria dos países industrializados. An-
tes do início da crise as autoridades es-

OUT KA -  PÁG. 

\a:a cL1iátas  :r o 

de sua política de controle da inhlação 
As reservas bancárias situavam-se em 
níveis reduzidos, o ritmo de expansão 
dos meios de pagamento havia diminui-
do e a execução do orçamento federal 
mostrava ligeiro superavit. As falências 
aumentaram de 18,5% do segundo para 
o terceiro trimestre e as encomendas nas 
indústrias superavam, em setembro, em 
apenas 3% o nível de igual período em 
1972. Esses efeitos já esperados da polí-
tica então executada eram minorados pe-
lo contínuo aumento da demanda exte-r. 
na por produtos alemães que, em setem-
bro, situava-se em 41% acima do nível 
vigorante um an.o antes. O índice de de-
semprego aumentava, mas o governo pa-
recia firme em seu propósito de manter 
a política adotada até o ponto em que a 
mesma fosse julgada necessária para as-
segurar uma desaceleração efetiva no 
ritmo de crescimento dos preços. 

A crise do petróleo parece ter im-
posto mudança de rumo a tal política. A. 
escassez do produto passou a trazer ume 
perspectiva de estagnação ou mesmo de 
queda do nível absoluto da produção . 
com simultâneo agravamento do índice, 
de desemprego. 

Quanto às perspectivas para o cor-

rente ano a OECD, levando já em cont. 
o problema do petróleo, admite que o 
produto real da Alemanha venha a mos-
trar crescimento bastante moderado ao 

mesmo tempo em que a taxa de infla 
cão poderá superar os níveis egistrado 

Seguindo o mesin  • 

mais países industrializados, a I1iança 

atravessou 1973 com mais expansao eco-
nómica que a verificada no ano anterior, 
mas, ao mesmo tempo. com maior índi-
ce de inflação. Estimativas da OECD ir 
dicam crescimento de 6,25% do PNB real 
da França,  comparativamente a 5,5% 
no ano de 1972; a taxa média cio eleva-
ção dos preços alcançou a casa dos 7% 
em confronto com 5,7% de 1972 Dado G 
crescimento relativamente elevado nos 
últimos anos, a economia francesa tam-
bém se defrontou em 1973 com o proble-
ma de ter atingido o teto superior de sua 
capacidade de produção. Assim, apesar 
de ter a produção industrial superado 
em 9,9%, 8,9% e 7,6%, e respectivamen-
te, nos primeiro, segundo e terceiro tri-
mestres de 1973 os níveis corresponden-
tes de 1972, observam-se atrasos crescen-
tes no atendimento dos pedidos e redu-
ção no nível dos estoques. Isso ocorreu 
a despeito do grande esforço de investi-
mento realizado no país nos últimos anos 

Em um período de 12 meses, findo 
em setembro, os salários médios subi-
ram de 14% e o salário-mínimo, reviste 
duas vezes no intervalo, havia sido au-
mentado de 30%. A produtividade da 
mão-de-obra mostrou elevação de 5,7% 
no mesmo período e  

gados cresceu de i. 

Trinscrito k "Crj 
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íotessor de cinema d:, 
nivers idade de BrasWa, o 
:':&izador paraibano Viadimír 
trvalho, um dos principais 
uores do filme documental 
brasileiro, traçou o 
'Hnerário de Niemey& 
m filme preto -e-branco, 
6mm, a partir de retalhos 
s e reportagens 

Hcahzndo o grande 
rquiIeIo. O cineasta 
rl:ollserVou como tronco 
indamental de sua OL;d uL 
poirnento filmado e gravado 
e Niemeyer prestou a 
rtidantes americanos em 
Lrasília, em 1969. 
buranle o filme, e enquanto 
'sca no quadro os croquis de 
principais obras. Oscar 

u:emeyer vai falando sobre 
seu trabalho, as alegrias 
os obstáculos encontrados. 
O som da entrevista é 
ifteIo, "mas como nem 
'inpre o sincronismo foi 
irfeito  inserimos sempre que 
.ossível materiais de 
quivo filmados em diversas 
casiões, sobretudo os de 
cardo Moreira, que viajou 
Orlas vezes à Europa com 
flcar, filmando as suas 

observa 

O ÍetOÍ. 

Como na arquitetura do 
mado concreto aparente, 
que não se procura 

0bfarçar a mão do homem, 
: dQ as tessituras à 

uosfra, 'também no filme 
o procuramos esconder o 
'cinema" e, aparece toda a 
uovimenlação da equipe e 
dos aparelhos na hora 

feitura do filme, 

Á1kR) SftV. 
GOIÁS VELHO 

O cineasta, que já realizou 
u rna  série de documentários 
culturais -  entre eles um lon. 
gametragem, O País de SãoSa-
ruê - ,  acaba de efetuar um tra-
balho de fôlego sobre a antiga 
capital de Goiás. "Retornamos 
de bom grado ao ambiente poé-
tico das velhas cidades brasilei-
ras, mergulhando no clima de 
ternura que  elas  despertam 
com seu casario característico, 
suas bandas de música, suas ce. 
lebrações  da  Semana Santa, 
suas folias do divino", conta 
Viadirnir. 
— O mais angustiante em 

Vila Boa de Goiás foi recolher 
urna síntese do que foi o antigo 
burgo, hoje com seu barroco 
completamente arruinado pela 
ação do tempo e dos homens 
que vêm demolindo indiferen-
temente um patrimônio coloni-
al bem diverso do que tradicio-
nalmente nos acostumamos a 
apreciar em Minas e Bahia, por 
exemplo. Ali (Goiás) se compôs 
um barroco sertanejo meio des-
pojado, meio requintado, mas 
que talvez pela próp1ia rudeza 
do meio teve urna feição muito 
peculiar. 

-  Para recompormos essa vi-
são passada  assinala Vladi-
mir -  apelamos para os "pia-
nos isolados, fixos; evitamos 
"panorâmicas", que poriam a 
nu a triste desfiguração de 
Goiás Velho, corno é chamada 
atualmente a adormecida Vila 
Boa de Goiás. Os planos gerais 
são impossíveis de se filmar 
pois as ruas estão mescladas de 
estilos: junto de uni casarão se-

insta-' 

Ia-se üm estabelecimento ban-
cário de linhas funcionais à mo-
da "prafrentex", que em nada 
consulta ao partido da arquite-
tura colonial dominante na pai-
sagem. Qualquer fazendeiro fa-
vorecido com a venda vantajo-
sa de alguma boiada, a primei 
ra coisa que faz é erguer uma 
"moderna" residência em lugar 
da digna casa dos tempos do 
ouro, 
MEMÓRIA NACIONAL 
Essa tentativa de "restau 

ro" que adotamos com a câme 
rã  e que mostra Goiás como 
se ainda estivesse intacta — é 
rebatida na verdade pelos de-
poirnentos incluídos no filme, 
repondo a questão de responsa-
bilidade do tombamento e da 
conservação. Porque esse com-
portamento  se  torna  ainda 
mais esquisito e contraditório 
numa hora em que se badala 
tanto o turis mo e se exige tan-

to a preservação de nossa me-
mória nacional -  diz o cineas-
ta. 

Cora Coralina,  pseudônimo 
de Ana Lins dos Guimarães 
Peixoto, quase lendária figura 
de Goiás Velho, mistura de do-
ceira e poetisa (editado por Jo-
sé Olímpio um seu livro de poe-
mas esgotou-se em pouco tem-
po) do alto de seus oitenta anos, 
patriarca de saias das letras 
goianas, diz, entrevistada no 
filme, que o comportamento 
predatório dos vilaboenses é 
plenamente natural. "Depois 
de Goiânia e Brasília, os de Vi-
la Boa ficaram entediados des. 
sã,,; coisas velhas, dessas portas 
pesadas, desses móveis antigos 
e não qae:-'rc 'na' sabei' 

ses "marquesões" ultrapassade 
pela m oda — precisa a anci'i 
-  As pessoas aqui se acha 
com direito também às novid., 
des que vêm na televisão e n 
viagens à Capital e a Brasília. 
Mas ao mesmo tempo que eL 

faz essas  afir mações  sente-s 

a profunda nostalgia em fac' 
da destruição de sua cidade. (..: 
filme procura mostrar que Ca 
rolina vive sozinha entre seu. 
livros e suas fruteiras, seus oï 
ginais inéditos guardados ao: 
montes em arcas e baús, na ve 
lha casa à beira do rio Verrra: 
lho, Sem esconder a revolt_ 
ela termina seu depoimento dc 
fini do o belo corno "o que 
autêntico" e denunciando que 
"Vila Boa, por causa da imd± 
ferença dos homens, tornou-
urna cidade mascarada", 
— O breve painel que traç:: 

mos - -  narra Viadimir — ia 
clui ainda os testemunhos d. 
pesosas do povo, integrante, 
de autos populares nas festa 
de largo, e de urna artistL 
Goiandira do Couto, que pin 
Vila Boa há  trinta  anos 
cujos quadros constituem ui 
precioso documentário da pa 
sagern e do casario, e tem 
m es mo sentido de "restauro 
de que procuramos impregnar 
o filme, que não é um ato (j-
exaltação  do passado pelo pas 
sado, mas de registro da pc 
estúpida de nossa identidade.. 
CICLOS ECONÕMICOS 
Segundo Viadimir, "o pou 

material que Goiás Velho pc 
dona nos oferecer como coa 
junto arquitetônico foi comia 
pensado na montagem fia. 
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ciclos econômicos pelos vesti-
:iOS ainda presentes de nossa 
cultura arcaica, desde os garim-
pos de ouro à adoção total da 
)ecuâria como saída para a de-
cadência em que Goiás caiu de-
pois de frustrada sua busca ao 
iro,  descoberta  pelo  duro 
tolorneu Bueno da Silva, o 
danguera, um dos primeiros 
ravadores e diziinadores 
riquezas e índios." 

-  Com isso, criou-se uma 
oIdura para mostrar o núcleo 
an0 de hoje, cultivando seu 
lio estilo de vida dos bons 

íl p o s,  a  mansidão do campo 
estendendo aos hábitos da 

cidade: missa, cadeira na cal-
cada para as conversas de fim 
de tarde, banda de música, fol-
guedos populares. Enfim, a  e n-

g a n o s a  p a z  d e s f r u t a d a  n o  s ei o 

fofo da alienação. Vila Boa de 
G oi á s  t e m  1 7  m i n u t o s  e  f oi  r o-

dado a  c o r e s.  A m ú si c a  é do 
) () p ri o  l u g a r,  r e c ol hi d a  n a s 

i a s  d o  p o v o  e  j u n t o  à  b a n d a 

;1alhão Vila Boa. 

JSEU DOCUMENTAL 

dimir Carvalho não está 
i to otimista quanto ao futu-
do documentário no Brasil, 
rtamente a culpa não é dos 
castas). "Quanto à utilidade 
que temos realizado, a essa 
ira dos acontecimentos já 
acostumamos à idéia de que 
so trabalho no documentá-
só interessará de agora em 
ate aos cineclubes, museus, 
ematecas, instituições que 
'irarn recolher  como peças 
acervo as fatias de realida-
que bem ou mal vimos ten-
do apreender, principalmen-
no meio rural brasileiro, on-
Lormas superadas de produ-
e vida se misturam descom-
.sadarnente com máquinas 
agrosas  e transformações 
ívocas". 

-  Colocamo-nos fora do pro-
o não por achar que o nos-
esforço seja totalmente esté-
referimo-nos ao sistema im-
atado, que impede à maciça 
ioria dos filmes de interesse 
tural chegar ao seu público 
testar o seu público) e bus-
nesse contato os mecanis-
s de avaliação desse traba-
Pessoalmente, nem mesmo 
enquadramos no tempo es" 

.alado (dez minutos) para os 
ados dos filmes curtos. Te-
s realizado por todo esse 
ipo (cerca de 15 anos), a du-
penas, na maior parte das 
—es como nosso próprio 'me-

.u. 
-  Assim, não alimentamos 

veleidades de garantir a con-
tinuidade da produção com a 
enganadora  arrecadação  dos 
falidos 0,8% da renda dos ci-
nemas ou dos atuais 50 salários 
mínimos, concedidos quando o 
filme conquista a "categoria es-
pecial" do INC. Preferimos a 
liberdade de deixar o filme cor-
rér dentro do seu ritmo e tem-
po naturais. Isso dá-nos a im-
pressão de uma certa liberda-
de de expressão, e o resto ga-
rantimos com as "economias" 
de uma vida rionástica (sujei-
ta a neurose também) no silên-
cio de Brasília, onde por sinal 
sentimos nesses cinco anos de 
reclusão espiritual abrirem-se 
horizontes que nos levam de 
volta, dentro da geografia do 
Planalto Central, aos temas se-
melhantes aos que tratamos na 
nossa fase nordestina, num pro-
longamento da linha que vimos 
seguindo desde O País de São 
Saruê. A Bolandeira. Indepsn-
dência para um Trem de Fer-
ro etc., e de que Vila Boa de 
Goiás é pura conseqüência. 

CINEMA "RESSENTIDO" 

Mas a gratificação intelec-
tual pretendida hoje por Via-
dirnir reduz-se unicamente às 
exibições eventuais em univer-
sidades, festivais, encontros, e 
à satisfação de "seguir no mes-
mo passo, registrando, na me-
dida do possível os últimos ves-
tígios da cultura e do caráter 
populares da civilização brasi-
leira. Dessa forma, sem querer, 
estamos realizando um tipo de 
cinema que poderíamos cha-
mar de "ressentido". Portanto, 
a alguém pode parecer estra-
nho essa nossa insistência em 
permanecer no documentário 
ou o apego a fatos da cultura 
que ultimamente vêm toman-
do uma  conotação,  digamos, 
ingleses". 

-  Explico: com o turismo 
disparado por tantas estradas e 
o consumo afluente galopando 
com a classe média abastada 
os lugares santos e os monstros 
sagrados da cultura popular es-
tão sendo rifados, incrementa-
dos, televisados, apalpados, co-
mo sabemos. Nunca o pitoresco 
esteve tão em moda, o que nos 
confirma que a decadência des-
ses valores também chegou. 

-  O nosso caso é outro e es-
tamos na jogada  faz  muito 
tempo. Nascido e criado na con-
fluência de famílias em que se 
misturam  roceiros,  artesos, 
rHk  i r  ! êU pai 

LI LiIU, o avo eia iaesuc aclini-
rável na arte do couro, um tio, 
ourives muito procurado), dei-
tamos e rolamos nas raízes du-
rante toda a infância e adoles-
cência, entre o Recife e o inte-
rior da Paraíba. Só poderíamos 
fazer o cinema em cima do que 
conhecemos, do que é recôndi-
to como material da infância, 
território poético e recurso de 
todo artista. A cidade, Itabaia-
na, era  um universo pronto, 
urna soma  de  características 
brasileiras, tinha de tudo. 

RAIZES DEFINITIVAS 

Viadimir continua a falar de 
suas raízes. "Havia lá um cen-
tro boiadeiro decadente que vi-
nha do  século  passado, com 
bondes puxados a burro, tele-
fone, um jornal semanário (Jo-
sé Lins do Rego e Santa Rosa 
eram colaboradores) e um car-
naval de dar inveja ao Recife. 
Era também um entroncamen-
to ferroviário muito movimen-
tado e a sua zona de mulheres 
goza até hoje da fama de ter 
sido o principal fator de sifili-
zação (também ajudou na civi-
lização) do sertanejo que descia 
a pé e a cavalo dos confins do 
Estado rara vir embarcar o seu 
gado nos trens da Great Wes-
tern Railway, explorada pelos 
ingleses". 

-  A feira era muito bonita 
e colorida, e atraía gente de to-
da a várzea do Paraíba, redon-
dezas dos engenhos imo taliza-
dos por José Lins do Rego no 
"Ciclo  dá  Cana de Açúcar". 
Nesse tempo a fantasia infan-
til corria solta: os trens emba-
lados e apitando noite e dia, 
as boiadas, aS feiras e os 'reci-
tais" de Bumba Meu Boi que 
meu pai promovia em frente ao 
seu estabelecimento comercial, 
nos situava inconscientemente 
num clima mágico de uni en-
cántatório irresistível. Aos do-
mingos  passava  um  mestre 
com urna "brincadeira", a me-
ninada acompanhando atrás; e 
sempre pensávamos que aqui-
lo fosse urn sucedâneo das fi-
tas de cinema que 'íamos urna 
vez por semana quando o trem 
trazendo o filme da capital não 
atrasava. 

Essa "brincadeira cineina 
tográfica"  chamava-se  "casa 
de farinha" e reproduzia em 
miniatura todas as "máquinas" 
e elementos de uma' engenhoca 
de fazer farinha que era cober-
ta por urna  enorme caixa de 
madeira  com  janelinhas por 
onde se olhava, como nos "nick-
odeons"  

4L!TflÂ -  P.G. 

a gcuuouça e paa arn o. 
réis para olharem pelas janeb 
nhas. Num vôo no tempo, ach 
que o apego ao cinema com 
espetáculo já começara quand 
assistíamos a esse ingênuo mac 
"movimentado" b r i n q u e 
do. Quer dizer que também 
nossa ligação com o "folclórico 
foi inevitável e até hoje fica 
mos basbaques ante o espeti 
culo mundial sem apelar 
ção. 

RAZÃO E EMOÇAI 

-  Mas não somos 
no documentário; a e h a m o 
mesmo que nada chega à ra-
zão sem primeiro passar peL 
emoção. Quanto a esse proble 
ma antigo, guardamos um 
cio" proveniente da  vivênc 
no interior, que é a paixão ji 
voluntária pela coisa elaborada 
barroca, às vezes romântica, a:, 
lado de uma espécie de sentid 
artesanal atávico, que de rea 
to é uma marca comum a tu 
do nordestino. Disso tudo fico: 
a nostalgia do tempo em qia 
acompanhávamos  o "ve1ho 
que era jornalista nas horas v 
gas, ajudando-o a fazer um jo; 
naizinho todo colorido, "O Bz 
Jão", que saía nas noites de Sã 1 11 
João, composto em tipografia 
de caixeta e onde pela primc 
ra vez vi o meu nome em leti 
de forma. 

-  Depois, esse mundo í' 
desmoronando no tempo, com 
está ocorrendo agora pelas na 
lhas do progresso. Itabaiana 
meu país, onde imperou o c 
ronelato, quando deixou de s 
uni ponto terminal da estrach 
de ferro, viu-se esvair para oc 
tras cidades urna hegemoni 
que a tornara mitológica, ter),, 
do esperto Cancão de Fogo, c 
tada pelos  poetas  populaie 
nos folhetos de cordel, nas dr 
cadas de 20 e 30, e também a 
"Casa Grande e Senzala", a 
Gilberto Freyre.  Os pastol 
'urna versão matuta do tcatr 
de revista), comandados pc!' 
palhaço Bedegueba,  s um ira 
das ruas alegres, com suas da 
çarinas-prostitutas que prov 
cavam cenas de "far-west" 
tre fazendeiros e ferroi 
em noitadas intermináveis 

-  Outro lance de cio 
que é lembrado pela populaçs 
com lágrimas nos olhos: o a 
petáculo da despedida dos "pr; 
cinhas" da cidade, em 194: 
partindo de trem com a bane, 
de música tocando canções p; 
trioteiras e as noivas, mães 
esposas se debulhando em el 
ro copioso, na estação engaL 
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